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A P R E S E N T A Ç Ã O 

Embo~a ~om ~e~to at~a~o, aqui e~t~ 6inalmente o nQ11 de PROPOSTA. 

Nele pode~~o ~e~ en~ont~ado~ ~ub~Zdio~ dive~~i6i~ado~ pd~a o deb! 

te de alguma~ que~tõe~ que, hoje, po~ 6o~ça da p~Ôp~ia ~onjuntu­

~a, ~e ~olo~am na o~dem do dia da~ p~~ti~a~ de inte~venção ~o~~al. 

A~~im, a di~~u~~~o ~om Raymundo de Olivei~a e Helonei da Studa~t, 

integ~ante~ da ~e~ente ~a6~a de deputado~ popula~e~ do MVB-RJ, g~ 

~a em to~no da ~elaç~o ent~e o movimento polZti~o. Embo~a ~em e~­

gota~ o tema, de atualidade p~~ti~a indi~~utZvel, ~~o pa~~ado~ em 
~evi~ta algun~ de ~eu~ ponto~ nodai~, a pa~ti~ da expe~iên~ia ~o~ . -
~~eta e 6e~unda do~ doi~ pa~lamenta~e~. Se nao t~az ~e~po~ta~,~e~ 
tamente ajuda a 6o~mula~ ~om maio~ p~e~i~~o a~ ne~e~~~~ia~ pe~gun 

ta~ em to~no do tema e, pelo meno~, a ~upe~a~ o~ ~impli~mo~ do ti 

po "polZti~a ê. a~~unto pa~a ~la~~e mê.d~a". 

Po~ ~ua vez, o t~abalho "Uma expe~iên~ia popula~ em andamento" 

mo~t~a a t~ajetô~ia de uma equipe de inte~venç~o que ext~a~ da 

p~~ti~a o~ elemento~ ne~e~~~~io~ ã ~eti6i~aç~o de ~ua linha de 

t~abalho. Vo~ objetivo~ e~t~eito~ e e~pe~Z6i~o~ de um P~ojeto A­
g~Z~ola, ainda que mode~nizante no ~eu ~onteúdo e na~ ~ua~ 6o~­

ma~ de ge~t~o, ~hega-~e ao~ objetivo~ maio~e~ do p~o~e~~o de o~­

ganizaç~o autônoma do~ lav~ado~e~ na de6e~a de ~eu~ inte~e~~e~, 

n~o ~ô imediato~ e ~entido~, ma~ ge~ai~ e do ~OnJunto da ~la~~e. 

Va~ p~~ti~a~ i~olada~, ~upo~tamente pedagôgl~a~ e ~on~~~entiza­

do~a~, ~hega-~e a um ~onjunto maio~ e a~tl~ulado de p~~ti ~a~ de 

luta e o~ganização, ~uja ~eóe~ên~ia n~o ~e en~ont~a ma~~ ne~ta 

ou naquela . expe~iên~ia i~olada ou mê.todo a~e~tado, ma~ ~im numa 

an~ll~e mai~ ab~angente e p~o6unda da ~eal~dade e na expe~~en~~a 

do ~onjunto da ~la~~e t~abalhado~a em movimento. 

Ã gui~a de ~omplemento ~lu~t~ativo de~~e t~abalho, PROPOSTA pu ­

bli~a algun~ depoimento~ ~eal~ de lav~ado~e~ da ~egi~o. 
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Po~ óim, ~ep~oduzimo~ o di~cu~~o de Jo~ê F~anc~~ca da S~lva, P~! 

~idente da Conóede~ação Nacional da~ T~abalhado~e~ na Ag~icultu­

~a, na .6impÔ.6io "Ag~icultu~a B~a~~lei~a: agenda pa~a o amanha", 

que exp~e.6.6a bem a po.6~ção daquela entidade a ~e.6peita da.6 ~umo.6 

atuai.6 da polZt~ca ag~Zcala oóicial. 

E~ta edição contêm um pequeno ~nóo~me .6ob~e a mate~ial pedagógi­

ca ~ecentemente p~aduzido pela FASE. 

Con.6elho de Redaçãa 

Rio de Janei~o, ab~il de 7979 
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ENTREVISTA COM: HELONEIDA STUDART E 
RAYMUNDO DE OLIVEIRA 

Co»~elho de Redação 

Proposta n9 8 entrev i stou 2 candidatos populares por São Paulo. 
~ 

Retomamos neste numero com 2 deputados estaduais do MDB~ elei-

tos p e l o Rio de Jane i ro. 

Temos po r objetivo oferecer aos leitores um quadro m{nimo sobre 

as prop o stas e as experiências de deputados comprometidos com a 

causa popular. 

P: Situe sua experiência junto a movimentos de base destacando 
as experiências mais recentes. 

R: Minha atuação polÍtica em termos de movimento de base se li­

ga a algumas associações de bairros populares, a algumas as­

soc i ações de favelados, em especial no Jacarezinho, onde eu 

tenho um trabalho há bastante tempo. E aos trabalhos decor­

rentes da campanha do vereador Antonio Carlos, onde tomei 

parte efetiva e aprofundei a minha relação com vários orga­

nismos de base, principalmente com associações de moradores 

e alguns sindicatos mais atuantes. Individualmente eu sou um 

professor-engenheiro e minha luta sempre esteve muito ligada 

a esse setor como engenheiro sindicalizado, como professor 

ligado à Universidade. Participei praticamente de todas as 
~ 

lutas estudantis de 61 para ca e depois de 64 continuei par-

ticipando como professor da luta da Universidade.Como técn i co 

a minha ligação também é grande com o setor de processamento 

de dados,com um grupo que luta pelo fortalecimento e pelo de­

senvolvimento de uma tecnologia própria na área. Participamos 

da criação há dois anos atrás da Associação de profissionais 

em Processamento de Dados que também é uma das bases de apoio 

forte que eu tive no trabalho polÍtico. E como engenheiro sem 

pre participei da luta dentro do Sindicato e dentro do Clube 
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de Engenharia. Ent~o resumidamenTe ~ isso: trabalho em algu­

mas favelas e associações de moradores, trabalho em alguns 

sindicatos , especialmente o dos MetalGrgicos em decorr~ncia 

da campanha do Ant~nio Carlos e trabalho com setores de pro­

fissionais liberais: engenheiros, professores e um grupo de 

tecnologia na ~rea de proc essamento de dados. 

H: A minha pr1me1ra exper1enc1a com educaç~o de base se deu de 

uma maneira muito curiosa . Eu trabalhava no SES! (Serviço s2 
cial da IndÚstria), no departamento de educaç~o social . O 

SESI ~ um Órgão patronal e tinha por objetivo promover a cha 

mada paz social - aquela paz que nós sabemos impossível . En­

t~o o SESI tinha uma postura e eu, uma mulher de formaç~o 

progressista, tendo lido os melhores autores, tinha outra. A 

chava que o trabalho de educaç~o popular feito por eles, se 

fosse levado por mim, poderia dar uma s~rie de resultados in 

teressantes. Assim ~ que recebi uma biblioteca ambulante que 

funcionou durante todo o ano de 63/64 e que n~o era apenas 

uma biblioteca ambulante. Era um verdadeiro centro cultural 

completo, porque tinha c1nema educativo, fita gravada,livros 

para serem emprestados e microfone para as pessoas fazerem 
.. - . . as palestras, no caso, eu. E esse on1bus era levado aos ba1r 

ros residenciais dos trabalhadores: Bonsucesso, Penha, Moça 

Bonita, Padre Miguel. Eu ia com uma vis~o inexperiente e ain 

da um pouco paternalista, pois neste tempo eu era bem jovem. 

Eu ficava impressionada , porque depois que a gente passava o 

filme, depois que tocava os discos e depois que emprestava 

os livros, eu fazia um pequeno papo com os trabalhadores; d~ 

va o microfone a eles, que falavam da sua problem~tica. Eu 

Vl ent~o que eles tinham uma vis~o toda prÓpria de todos os 

problemas e n~o apenas do problema da educaç~o. Porque a sl­

tuaç~o educacional deles era mais ou menos - c omo se me apr~ 

sentou na ocasião - resultante de toda a problem~tica que e­

ra a pobreza, o abandono dos conjuntos residenciais, os fi­

lhos que n~o tinham escola, a prÓpria situação da mulher e 

por aí. Foi uma exper1enc1a que me ensinou e me impress1onou 

muito: eu levar algo e eles terem outras coisas para me di-
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zer e para me mostrar . Em 64 esse trabalho foi cortado pelo 

governo. Forças "ocultas" mandaram que o Serviço Social da 

IndÚstria encerrasse esta experiência; os Ônibus foram guar­

dados nas suas garagens e eu fui guardada também, lá no lado 

burocrático da coisa, para n~o mexer mais com isso. De um mo 

do também curioso, a ligação com essas pessoas permaneceu 

sob várias formas: festas que eles davam e me convidavarn,co! 

sas que eles faziam e eu participava. Depois, a atuação na 

formação do sindicato da minha categoria - os empregados em 

entidades culturais. Foi um sindicato mu i to lutado que se 

fez no Último ano antes de 64. Eu fui eleita presidente do 

sindicato e tive a oportunidade de incentivar meus contatos 

com esses bairros oper~rios e avançar na direção de algumas 

associaç5es de moradores, com um trabalho parecido com o do 

Rayrnundo. Em algumas favelas corno Roc i nha, Borel, Formi ga e 
4 

outras fiquei com um trabalho que sempre me i mpressionou mui 

to, por esta c aracter!stica que é a visão que eles têm da pr2 

blernát ica deles, onde n6s ternos pouco que ensinar e muito que 

aprender. A gente pensa que eles não sacam tudo, porque temos 

essa visão assim um pouco pequeno burguesa intelectual das 

coisas, mas eles sacam. Por exemplo, que o analfabeTismo , a 

marginal idade e a del inquência são consequências do resto . En 

tão, esse trabalho continou , ou mais intenso, ou mais fraco, 

dependendo da conjuntura e da repressão . No meu caso pessoal, 

sou urna mulher muito ligada à condição feminina - eu tenho um 

livro publ icado sobre a condição das mulheres, que se chama 

"Mulher Objeto de Cama e Mesa", um livro que se transformou 

em best-seller. Eu sempre tive muito contato com as mulheres 

dessas associaç5es; em muitos lugares, corno no Morro Santa 

Marta, por exemplo, o meu contato eleitoral, o meu trabalho 

polÍtico foi feito essencialmente com mulhere s . S6 através 

das mulheres é que eu chegava aos homens e à associação que, 

no caso do Santa Marta, estava soterrada h~ mu ito tempo, es ­

tava desat ivada. E durante toda a minha campanha , o que eu 

observei muito nessas organ izaç5es dos favelados fo i a cres ­

cente irnport~ncia que as mulheres es t ão tornando dentro delas . 
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Quer dizer, há um aspecto novo nas coisas que estão surgindo 

que ~ essa entrada das mulheres dentro da luta politica. E 

todas essas coisas reunidas, essas pessoas dos meus contatos 

com os bairros operárlos, das associações de moradores e mais 

os amigos do Sindicato de onde fui dest1tu!da pela portaria 

do Passarinho em 1 969, foram as pessoas que incentivaram , p~ 

diram e trabalharam a minha candidatura, junto com outras pe~ 

soas, voluntariamente. Não tivemos cabos eleitorais, tivemos 

colaboradores que o tempo todo fizeram esse trabalho. f nesse 

trabalho nas associações que está , na mlnha opinião , o grande 

embrião da democracia, a grande esperança de uma partic1paçaõ 

ma1or, uma democracia que não seja apenas uma democracia for ­

mal, que não seja apenas uma democracia juridiscista, como a­

quela que a gente tinha antes de 64, que funcionava muito nas 

cidades e nos trabalhos de intelectuais. Para mim funcionava 

bastante, eu escrevia e publicavam tudo que eu quer1a;mas nun 

ca funcionou para eles, para os pobres . Então eu acho que a 

esperança está justamente nessas organizações de trabalhado­

res , de ba irros, de favelas , para a construção de uma democra 

cia realmente para todos . 

R: Eu quer la falar ma1s 'Um pouco sobre as experiências ma1s re ­

centes. Acho que um fato importante que se está vivendo hoje 

~ exatamente o crescimento grande dessas organizações de mo ­

radore s , essas formas prÓprias do povo se organ1zar , ao lado 

do fortalecimento do movimento sindical . O fato novo ao lado 

desse cresclmento , que hoje já se dá às centenas, está na ma 

neira a meu ver diferente como as forças democrátlcas estão 

se ligando a esse movimento. Freqüentemente nós t1vemos com 

essas associações uma prática golpista, onde a preocupaçao 

central nossa era multo mais o controle delas do que a sua 

representatividade, o seu desenvolvimento . Eu sinto hoje que 

realmente houve um processo autocr!tico, ~ preciso uma atitu 

de mais humllde, aquela h1stÓr1a que o Paulo Freire cita na 

Pedagogia do Oprimido , que o nosso papel ~ a gente enslnar 

de maneira organizada ao povo o que aprendeu com ele de ma ­

neira desorganizada. E de modo geral nossa prática anter ior 
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não era nada disso, era muito mals a gente ir lá com a verda 

de feita e depositar na c a beça deles que não estavam enten ­

dendo o que deviam fazer " Acho qu e essa visão mais democráti 

ca da gente saber que o fundamental está exatamente no forta 

lecimento das formas do povo se organizar e lutar ele mesmo 

na defesa dos seus interesses , acho que esse é o fato novo . 

P: Consi de rando a espe ci fic i dade do RJ (falta de mov i mentos am ­

plos) quais as dific ul dades encontradas? 

R: AÍ tem uma porção de dificuldades . Eu mesmo encontrei em al­

guns bairros populares uma dificuldade qu e estava , por exem­

plo , na relação das diferentes formas de organização que eles 

viam. Por exemplo, a contradição entre a luta da associação 

de moradores e a luta da escola de samba do mesmo local . São 

experiências interessantíssimas. Porque eu , quando cheguei , 

imaginava muito convergentes esses movimentos e isso não é 

verdadeiro. Geralmente até o setor da favela em que VlVe uma 

é diferente do setor em que Vlve a outra . Há até preconceito . 

AÍ é uma dificuldade em termos da organização , o fato de você 

não conseguir , como eu imaginava , uma convergência, por exem­

plo, uma organização Única . E a ou tra dificuldade , que se en ­

contra aqui , estâ nos setores mais atrasados da Igreja , que 

freqUentemente criam empecilhos ao fortalecimento das organi­

zações prÓprias . Já encontramos dentro da Igreja pessoas com 

uma visão abertíssima , mas a gente ainda encontra em alguns 

bairros populares padres atrasados , que dificultam o aumento 

de nossa representatividade . E talvez no caso do Rio essa di 

ficuldade seja maior ainda pela posição da cúpula da Igreja . 

Em São Paulo a posição da cúpula da Igreja é bem mais aberta . 

E isso eu acho que ajuda muito para que os padres que têm con 

tato mais direto com as comunidades , tenham também uma visão 

aberta. 
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P: Quanto ã quest ão da cand i datu ra, qual o nív el de pa rt ici paçaõ 
das bases, s uas fo rmas con cr e ta s de pa r t i c i paç ao no processo, 
como ela exp res sa a ne ces si dade de rep re s en t at ivi dade pop ul ar 
e que ti po de refl exã o a ori en t ou ? 

R: Em especial a minha candidatura surgiu muito do trabalho que 

tinha sido feito em torno da candidatura do vereador Antonio 

Carlos. NÓs começamos a fazer um conjunto de reuniões com o 

pessoal que havia apoiado Antonio Carlos , para discutir a nos 

sa participação no processo eleitoral e desse conjunto de reu 

niões foi surgindo a indicação do meu nome . Nesse ponto me 

deu muita alegria a candidatura ter surgido realmente a par­

tir de um trabalho bastante amplo, bastante representativo. 

Na escolha , na indicação do meu nome havia um grande n~mero 

de representantes de bairros populares , dezenas deles numa 

reunião de umas 300 pessoas . A minha candidatura surgiu muito 

disso , decorrente de um trabalho da candidatura do vereador 

Antonio Carlos e com a representatividade que podia ser dada 

com essas reuniões amplas. Associada a isso havia tambêm uma 

relativa representatividade , como profissional liberal, pro­

fessor e engenheiro . 

P: Espec i f i que um pou co ma i s a part i c i pa çã o das base s e s uas fo r 
mas conc reta s de pa rtici pa ção na decisã o de uma candi datur a . 

R: O que a gente fazia era convocar para a reunião ampla, que eu 

falei que tinha 400 pessoas. Foram 3 reuniões consecutivas 

convocadas em bairros onde houve trabalho politico desde a 

campanha e em decorrência da prática dele enquanto vereador. 

Nessas reuniões discutimos o nosso papel no MDB, o que o ca~ 

didato val ter que fazer , qual a frente que se deve montar 

hoje , qual o programa m!nimo dessa frente. SÓ na quarta reu­

nião é que nós indicamos um nome. Ao longo desse proces s o de 

discussão as coisas foram se afunilando naturalmente. Havla 

mals ou menos consenso de que eu seria indicado . A gente ti­

nha d~vida se indicaria um ou mais de um, se indicarla algum 
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candidato a Federal e houve divergência quanto a isso. Eu por 

exemplo antes desse processo, antes da formalização, tive dis 

cussão com algumas das associações de moradores onde já havia 

um trabalho mais sistematizado. A gente discutiu em alguns l~ 

cais antes, não digo só antes mas até durante. Esse processo 

foi um pouco longo, durou uns 3 ou 4 meses. Então a particip~ 

ção vinha por aí, quer dizer, é uma participação muito pouco 

formalizada, é decorrência ainda do atraso das lutas democrá­

ticas. A gente não tem ainda formas institucionalizadas do p~ 

vo indicar o seu representante. Esse ano, por exemplo, houve 

um avanço enorme nesse sentido. Já imagino que hoje a gente 

teria condições de tirar uma candidatura popular com uma re­

presentatividade formal muito maior. Ainda não havia por exem 

plo assembléias locais para que elas indicassem representante 

para uma assembléia maior. Eu acho que numa próxima candidatu 

ra isso já vai ser possível. 

H: A minha candidatura surglu, nao dentro do sindicato, que lsso 

não seria possível, mas de pessoas que haviam trabalhado coml 

go na formação do sindicato das entidades culturais, das pes­

soas dos bairros populares onde eu já tinha trabalho feito, e 

também de algumas associações de favelas. Foram feitas várias 

reuniões onde meu nome foi discutido, meu passado, meu prese~ 

te, as minhas idéias e a minha vida. Daí resultou a indicação 

de meu nome para concorrer a deputado estadual. Alguns intele~ 

tuais também foram ouvidos -Mário Pedrosa, Edmundo Muniz, es­

ses velhos aí e outros, a fim de dar uma colaboração, de empu~ 

rar uma candidatura que achavam significativa. Dessa colcha de 

retalhos, onde uniram-se o setor popular e pessoas que são te~ 

rlcas, é que minha candidatura apareceu e foi trabalhada,sem­

pre se di~cutindo tudo. Não houve nenhum passo da minha candi ­

datura que não fosse discutido por todo o pessoal, por todos 

os grupos envolvidos. 

P: Voces sempre estão falando em bairros populares. Semana passa­
da saiu no Jornal do Brasil que a votação maior dos candidatos 
populares foi na zona sul. Como se explica isso? 
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R: Se a gente for analisar historicamente, vai ver que depo i s de 

64 h~ todo um processo de cassaç~o das lideranças mais comba­

tivas . Tanto que o pessoal que vota no Miro Teixeira hoje, eu 

tive experiências às dezenas para comprovar isso, votava no 

Brizola . O que acontece ê que com o movimento de 64 e com a 

entrega do partido da oposiç~o a o po pu lismo de direita - Cha ­

gas Freitas com seu adesismo - a imprensa foi controlada pelo 

Chagas com O Dia e A Notícia , que s~o jornais populares. E to 

do o controle do partido oposicionista foi entregue ao Chagas. 

E com esses Órgãos de imprensa na mão eles conseguiram aprofun 

dar ao m~ximo a ilusão. O regime vigente ajudou a consolidar 

isso. Na medida em que a luta pelas liberdades democr~ticas a­

vança , a meu ver 1sso tambêm tende a ser dificultado. É uma 

tendência hoje que os candidatos que realmente estejam ligados 

a luta dos trabalhadores penetrem nos bairros populares. O re­

sultado dessa eleição foi muito melhor do que a de 74, pois 

houve um crescimento nosso nos bairros populares. Heloneida e 

eu tivemos votação em algumas favelas que não se t i nha antes. 

O povo do RJ , os trabalhadores do RJ votaram muito mais no Mi 

ro Teixeira do que no Modesto da Silveira, isso n~o tem d~v i­

da . Como votaram mais na Sandra Salim do que na Heloneida St u 

dart . Mas não votaraDt~o mais assim, ela teve 120 mil e a 

nossa amiga Heloneida 60 mil. Embora seja verdadeira a notí­

cia do JB , de que a maior parte dos nossos votos veio de um 

setor mais intelectualizado, mesmo assim o fato novo ~ o no s ­

so crescimento em bairros populares. E nós crescemos ma1s on­

de havia um trabalho de base ma i s organizad~. Onde ex1 s te uma 

associação de moradores forte e representativa ê onde o s c an­

didatos populares, os mais progressistas, têm o seu trabalho 

mais avançado . 

H: Eu queria dizer tambêm que depois da i mplantação do reg 1me d e 

64 o que se viu foi um manto de desinformação cair em c1ma do 

povo. Antigamente havia um grande jornal popular, que era a 

Oltima Hora. Tinha l~ os seus erros, mas era o jornal que le­

vava as palavras de ordem nacionalistas, trabalhistas e que 
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- ' chegava ao povao, as favelas . Tinha urna excelente coluna s1n 

dical, estava sempre ao lado dos sindicatos e dos trabalhado 

res. Isso tudo acabou e eles ficaram num fosso de sil~ncio. 

Havia ainda a repress~o que sempre funcionou para eles, mes­

mo quando n~o funcionava para nós: havia a impossibilidade 

de comprar livros, jornais, de entrar em associações cultu ­

rais, cineclubes e todas essas co1sas que informam as pessoas 

da Zona Sul, que s~o pessoas que sabem quem é quem . Ent~o e ­

les ficaram isolados, como atr~s de um fosso, lendo o jornal 

que para eles foi dado,o jornal do Chagas Freitas, O Dia, on 

de estavam apresentados e pretensamente defendidos todos os 

assuntos que interessam diretarnente a eles. Se voe~ ler urna 

coluna do Miro Te ixeira no Dia, ver~ que o prob l ema da falta 

d'~gua, da falta de luz, o problema da falta de escola , de 

transporte, est~ defendido meticulosamente , com urna galhar ­

dia que faz crer; a quem não conhece a conjuntura e a pessoa , 
~ -que aquilo e urna postura verdadeira. O trabalhador, que nao 

tem outros rne1os de obter a inforrnaç~o completa, vota no Miro 

Teixeira, certo de que est~ votando na oposiç~o. E eu tive o 

espanto de ver por af muito sujeito que votou em Miro Teixei ­

ra e Heloneida Studart, Miro e Rayrnundo de Oliveira. Ent~o eu 

acho que o que a gente conseguiu nos bairros oper~rios foi ti 

rar ~gua da pedra . Então , eu acho que h~ urna tend~ncia ao 

crescimento em bairros populares, à medida que forem se abrin 

do os canais de inforrnaç~o , que forem se fortalecendo os seus 

centros de lutas, que as associações ampliem suas bases. Che ­

guel em favelas em que o presidente da assoc1aç~o n~o podia 

usar megafone, estava proibido pela polfcia de usar megafone. 

Acho que esse processo n~o se inverter~ assim , em tão breve 

prazo , mas cresceu enormemente a votaç~o de candidatos popul~ 

res nestes bairros. Eles souberam avaliar melhor quem é quem. 

R: Deixa eu dar um complemento aí . Um fato importante que a gen ­

te tem que notar também é o seguinte : recebi um panfleto de 

propaganda do Miro Teixeira e do Átila Nunes que nós assina ­

ríamos em baixo . Beleza de propaganda, inclusive com frases 

que parec1arn tiradas dos documentos nossos. Documento comba­

tivo e muito bem escrito . 
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H: Pela Anistia , pela Constituinte. 

- ... R: O que nao e comum neles . De modo geral eles nem colocam gra~ 

p: 

des palavras de ordem na propaganda . Esse documento era um 

" senhor " documento. O que demonstra também a necessidade de ­

les avançarem nas suas formulações atê para manter o engodo, 

o que eu considero também um avanço . Na medida em que eles, 

para manter o seu domínio s~o obrigados a defender palavras 

de ordem justas , eu acho bom ; como achei Ótimo a semana pas­

sada a Sandra Salim defender a Anistia Ampla , Geral e Irres­

trita. Eu não estou preocupado fundamentalmente com o que 

tem no cerebelo dela , estou preocupado com o que ela é obri ­

gada a levar , e é obrigada hoje a levar essas pos i ções e com 

lsso a luta avança , a luta pela Anistia val avançar. A gente 

geralmente forçou inclusive a eles , a fazer uma campanha mais 

avançada , mais aberta . 

-Isso j unto as chamadas camadas populares? 

R: Esse panfleto do Miro e do Átila nao foi para Copacabana não, 

foi distribuÍdo em bairros populares. Embora em Copacabana, o 

Miro tivesse um panfleto pela Anistia . 
• 

P: Qual a importânc i a da campanha ele i to ral para os tr ab alhos de 
organ i zação da s base s quan t o ã edu caçã o popu l ar? 

R: A campanha eleitoral é um momento polÍtico em que a gente tem 

um pouco mais de liberdade , tem condição de colocar mais aber 

tamente coisas que não se pode colocar em momento normal.Acho 

que devemos nesses momentos conseguir nos empenhar para exat~ 

mente ligar as questões especÍficas às questões polÍtic a s ge­

rais. f a luta pela melhora da vala na favela, luta c ontra a 

remoção . O momento eleitoral é o momento em que se tem grandes 

condições de ligar essas lutas com as questões polÍt ica s mais 

gerais . Mostrar o papel do regime atual , o papel do part i do da 

oposição, suas limitações. Acho que uma característic a marcan-
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te das nossas campanhas é que a gente o tempo todo deixou cl~ 

ro que quem resolve o problema do povo é o povo organizado, 

não é deputado nenhum . Mostramos as limitações do MDB - em ne 

nhum momento colocamos o MDB como sendo o partido dos traba ­

lhadores. Mostramos as limitações não só do processo eleitoral 

como do prÓprio parlamento . E procurando evitar a prática pa­

ternalista reforçamos sempre que o problema passa fundamental ­

mente pela organização do povo em seus locais de trabalho e mo 

radia. Essa para mim é uma diferença marcante entre as nossas 

campanhas e as campanhas populistas eleitorais , que prometem 

desde jogos de camisas até resolver todos os problemas . Nossa 

prática foi e é no sentido de contribuir com a campanha como 

com a prática parlamentar, para que o povo se organlze e resol 

va seus problemas. Nesse sentido está sendo fácil a prática 

posterior porque ninguém está vindo cobrar da gente. Então is ­

so se relaciona com a pergunta colocada que é o problema da e­

ducação popular, na medida em que você leva a visáo de que o 

povo está ligado por suas prÓprias lutas e portanto val conse ­

gulr as suas vitórias. 

H: Foi por aí. A gente encontrou nos bairros uma quantidade mui ­

to grande de eleitores que estavam profundamente viciados pe~ 

las práticas de candidatos eleitoreiros . Quer dizer, aquelas 

pessoas mais desinformadas, mais atrasadas , chegavam para mim 

durante a campanha e diziam asslm: " será que a senhora não a!:. 

ranJa uma bola de futebol pro meu time? ". Então eu dizia, " o ­

lha aqui, na favela tem pelo menos uns 30 times. Você também 

está me pedindo um emprego e aqui tem pelo menos 10 mil desem 

pregados . Você acha que eu posso arranjar 10 mll empregos? " . 

A prática era no sentido de que eles mesmos colocassem seus 

problemas uns com os outros e tentassem resolvê-los. Durante 

toda a campanha eleitoral a gente discutiu a problemática po­

lÍtica do país em geral e eu , especialmente, discuti muito a 

questão democrática. Porque a gente - escritor e classe alta 

- pensa que o povo não se interessa pela questáo democrática. 

Mas ele se interessa profundamente e compreende com muita fa ­

cilidade o quanto é importante a abertura democrática, no sen 
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tido de que até para conseguir uma bica d'água na favela 
A 

e 

preciso ter um mínimo de democracia , para não se ter medo de 

organizar um abaixo-assinado pra pedir essa bica. 

P: Vocês conseguem calcular quantos eleitores perderam por nao 
oferecer a bola de futebol, a bica ou o que fosse? 

H: E havia ainda a oferta dos caras que chegavam para gente e di 

ziam assim: "olha, eu sou cabo eleitoral há 20 anos, a senho­

ra precisa de um cabo eleitoral, eu cobro tanto por mês, mas 

eu sou um cara que realmente trabalha". AÍ eu respondia, "meu 

filho, meus cabos eleitorais, meus colaboradores , estão paga~ 

do até a sua prÓpria comida, porque eu não tenho dinheiro, eu 

sou uma assalariada, e se tivess~ eu não faria''. Mas a gente 

também perdeu. Por exemplo, eu me lembro de um grupo que dis­

se assim: "olha, a gente ia votar com a senhora, mas agora v~ 

mos votar no doutor beltrano, porque ele vai botar um consul ­

tório na favela e vai dar receita gratuita para nós todos" . 

Eu disse, " vocês têm certeza"? "Ele prometeu, jurou, e pra 

nós é muito importante um consultÓrio, a gente não tem dinhei 

ro". AÍ explicou o problema concreto deles, quer dizer ele 

recebeu aquela mi stificação , aquela mentira, se agarrou naqu~ 

la esperança e voTou naquele populista eleitoreiro mentiroso 

e fraudulento. 

R: É profundamente natural que eles entreguem seu voto por algo 

concreto do que por uma abstração. Por isso é que eu coloquei 

antes que a gente avançou ma is onde o trabalho de organização 

já estava mais avançado, era alguma coisa concreta. Por que 

você chegar com uma proposta ainda intelectualizada de organ! 

zação, enquanto ela não se concretiza, dar os primeiros pas­

sos é uma coisa abstrata. O que eu quero colocar é que onde a 

gente conseguia dar alguns passos no sentido de organi zação 

se perdia menos ou se avançava mals, quer dizer, onde já ha­

via uma associação ou onde realmente se conseguia criar um e~ 

brião dela, aí era muito mais difÍcil a gente perder aquele 
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voto. Eu sou otimista t a mbém com o nosso resu ltado . Acho que 

avançamos mais do qu e esper~vamos . 

P: A campanha f ormou novos trabalhos de base? 

H: Fortaleceu os que havia e formo u novos . Em a l guns lugares o~ 

de as associações estavam desativadas , vieram novos quadros 

para trabalhar, pessoas que entraram, que vieram discutir a 

realidade. O movimento cont inua com grupos de teatro , etc ... 

R: Campanha eleitoral é um negÓcio s ério , se não é levada de uma 

maneira correta você pod e dest ru i r um traba lho que estej a em 

formação no local. Então a nossa posição sempre foi a de en ­

trar no local a partir de quem está trabalhando ali , procurar 

sempre fortalecer o trabalho no local . E quem deve decidir c~ 

mo você vai levar a proposta eleitoral naquele bairro é quem 

está trabalhando ali. Porque o objetivo central nosso é for ­

talecer quem está trabalhando no local . E a gente procurou fa 

zer sempre lsso . 

H: Eu só fui quando convidada por eles . Eu nu nca subi como esses 

candidatos eleitoreiros popul istas fazem, tiram um dia para ir 

~ favela . Sobem as favelas bebendo em toda s as biroscas e ba­

tendo papo , batendo com a mão n a s costas dos moradores e pro ­

metendo caminhão de cimento . Eu sempre tive essa preocupação . 

SÓ fui quando convidada por grupos que tinham trabalho no lo ­

cal . Eles convidavam e eu era uma parte daquela reunião , para 

então discutir minha plataforma. 

P: Havendo vãr i os cand i datos populares di sputando nessa mesma 
faixa e levando em cons i deração essa preocupação de vocês não 
entrarem em choque c om o andamento do trabalho local, quere ­
mos saber como que na experiência de campanha ficou essa ques 
tão. Ate que ponto as diferenças entre esses cand i datos popu­

lares puderam ser absorvidas? 
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R: Este ê um ponto que des-de o infcio da campanha nos preocup~ 

va . Geralmente a gente acaba brigando não com o que é mais 

afastado mas com o que está mais perto , mais pr8ximo e dis­

puta a mesma área. Desde o início levantava-se essa questão. 

Da importância de se ter um trabalho de frente tanto que não 

se abria mão de falar em frente e freqUentemente se citava o 

conjunto de melhores candidatos . E dizíamos sempre aos caras 

que faziam nosso trabalho eleitoral que procurassem fazer um 

trabalho de unidade . Dou um exemplo concreto; morro do Borel. 

No Borel eu tenho um trabalho a partir de um grupo que me a­

poia lá. Mas evidentemente o Borel é um local em que o traba 

lho da Heloneida é muito mais forte do que o meu , por toda 

uma razão hist6rica. Então ê um local em que eu fiz um traba 

lho pisando em ovos , porque a preocupação central era inclu­

Slve não levar confus~o do papel dos candidatos populares. 

Acho que até nisso a gente foi feliz . Porque o trabalho fun­

damental nosso é tirar o voto do cara ruim , do atraso da 

Arena e do atraso do MDB . Eu me le~bro que nas panfletagens 

se tinha o cuidado de não entregar um panfleto a quem tives­

se com panfleto de outro candidato popular. 

H: Não s6 tÍnhamos esse cuidado que o Raymundo falou, como eu 

sempre terminava dizendo : " não sou eu que represento essas 

idéias , mas também Raymundo de Oliveira, Alves de Brito qual 

quer um desses em que voc~s votarem, votam bem, são candida­

tos verdadeiros que têm um trabalho, a vida toda aÍ". Muítas 

vezes a ·gente ia nos lugares e o cara dizia assim: "eu vou 

votar no Raymundo e minha mulher vai votar em vo c ê". 

P: Ate que ponto, as e ventua i s dif e renças entre esses candida­
tos, ao ni vel de avan ço da camp anha, puderam ser entendidas? 

H: Porque prática - grande mestra de todos - Às a e que e a nos. v e 

zes a gente tem diferenças te6ricas, mas na prática a gente 
-va1 ver que as COlSaS sao muito ma1s fáceis de fazer . 
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-R: Se a gente sentar numa mesa com um grupo de intelectuais nos 

ficaremos horas discutindo as diverg~ncias que existem -e e 

bom que existam , porque o processo de desenvolvimento se dá 

a partir das contradiç5es . Ent~o ~ claro que as diverg~ncias 

entre eu e Heloneida s~o importantes , eu estou mais certo a­

qui, ela esta ma1s certa ali . Na ~edida em que o inimigo pri~ 

cipal ~ muito ma1s forte é ne l e q u e a gente tem que centrar 

fogo. Nas quest5es práticas concretas nós conseguimos nessa 

campanha fazer com que acontecesse o oposto das campanhas an 

teriores, acabamos muito mais unidos do que começamos. Eu a ­

cho que num bairro popula r a diferença que há entre a minha 

proposta e a da Heloneida não foi absorvida , como aliás n~o 

foi, na minha opini~o , a de nenhum dos candidatos populares. 

Porque as diverg~ncias que existem são mais entendidas a ní ­

vel da intelectualidade. Para a massa do Borel eu tenho certe 

za que n~o deve ter ficado grande nitidez entre a minha posl ­

ç~o e a da Heloneida . Agora por exemplo , um dirigente sindi ­

cal com posições, eu acho que ele v~ as diferenças . Pode ver 

at~ erradamente , mas ele v~. Mas em geral a massa não nota di 

ferença nenhuma . O inimigo principal ~ t~o mais forte e cen­

tramos corretamente fogo ne l e , então o que havia de concordân 

cia era muito maior do que havia d e diverg~ncia . 

P: Como vê o papel do deputado no parlamento e sua relação com 

as bases? Qua f s os l i mi tes da at i vi dade parlamentar e qua i s 
as poss i bil i dades? 

H: Era colocado o tempo todo que o nosso papel n~o era substi ­

tuir o povo , n~o era o d eputado que ia fazer as coisas. Te­

mos que ser na verdade o porta voz do povo organizado . É a­

quela história que nós organizamos o que aprendemos de ma ­

neira desorganizada com eles . NÓs colocávamos a necessidade 

de que cada denúncia fosse gerada pelo debate do local e que 

utilizassem este debate como uma forma de fortalecer a orga­

nizaç~o local. Qu e o deput a do teria fundamentalmente 3 fun ­

ções : uma é utilizar o p arlamento para fazer denúncia , caixa 
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de ressonãncia das quest5es populares e que estas den~ncias 

fossem gerada s no debate com o povo , em seus loca is de traba 

lho e moradia, porque o fundamental não ê nem a den~ncia em 

s1 , mas o que voe~ organiza a partir da geraçao da den~ncia. 

Segunda função do parlamentar , que estâ ligada à primeira, é 
contribuir com sua prát ica para o fortalecimento da organiz~ 

ção do povo. No trabalho do parlamentar com o ba i rro popular .. 
o importante não ê fortalecer o parlamentar , o importante e 

f ortalecer a organização do povo . Terceira função: apresen­

tando leis , quer dizer como parlamentar propriamente dito.E~ 

sa terceira , infelizmente , eu acho que hoje ê a menos i mpor­

tante pelo momento que a gente vive. Mas ela é um espaço que 

nós temos que ocupar , é importante que nós ocupemos esse es­

paço . A apresentação de um projeto de lei que interessa à p~ 
pulação deve de novo ser discutida nas comunidades . Por que? 

Porque o fundamental é o fortalecimento da organ i zação do·p~ 

vo . 

P: Quais os mecan i smos prev i stos no seu trabalho de base, para 
garanti r a re l ação en tre a sua at i vi dade pa r l ame ntar e as a­
t i vidades de organ i za çã o popular? 

~ D - U R: Isso para mlm e uma exper1enc1a nova que estamos fazendo. O 

que pretendemos , para sermos coerentes com tudo que estamos 

falando é criar formas " azeitadas " para fazer com que as 

qu est5es do povo cheguem a nós e fazermos as den~ncias,etc. 

E uma forma "azeitada" em que as nossas colocações, as nos ­

sas den~ncias, cheguem também ao povo. f preciso ter um ca ­

nal aí . Então o que nós estamos tentando dessa vez é o se ­

guinte : nós montamos uma coordenação com cerca de 19 pes ­

soas , no momento , que tem representante por bairro ou por 

setor profissional . Tem um representante do morro do Borel , 

do morro do Jacarezinho , Parque União, Irajâ, um represen­

tante dos engenheiro s , um representante da zona sul da cid~ 

de, jornalistas, professores , Vila Kennedy , Vila Aliança e 

assim vai , procurando cobrir com 19 representantes no momen 
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to. Onde a idéia é fazer com que Slrva de canal entre o que 

está acontecendo no local e o parlamentar. Então a idéia qual 

é? Acontece um problema num desses bairros eles tem uma manei 

ra rápida de chegar a nós. E ao mesmo tempo, na medida em que 

nós façamos a denúncia ou apresentemos um projeto, nÓs temos 

todo o interesse que isso seja o mais difundido no setor, pa­

ra que inclusive fortaleça o trabalho local. Você val no lo­

cal, discute a denúncia que tem que ser feita com o povo a 

partir dali sai um discurso, você faz a denúncia, aquilo tem 

que ser um documento que volta e é distribuÍdo, para que in ­

clusive ele tenha o feedback do trabalho dele, porque na ver ­

dade nenhum orgão de imprensa vai cobrir absolutamente nada 

do que a gente quiser. A idéia é criar um instrumento para se 

poder ao mesmo tempo cobrir a cidade e alguns setores do Esta 

do, do interior, em termos de ida e volta dos trabalhos.Temos 
4 

mil dÚvidas de como isso pode ser feito. Pode ser que daqui 

há dois meses eu esteja fazendo autocrítica dessa idéia lnl­

cial. Deixa a coisa começar a funcionar para ver como é. 

H: Eu tenho também aquilo que eu chamo de meu Grupão, que ainda 

não está muito bem organizado, está assim meio caótico, e que 

é uma idéia semelhante a essa. Tem arquiteto, engenheiro, pr~ 

fessor, escritor, tem gente do Borel, da Rocinha, que está se 

reunindo para discutir e trazer os problemas deles. Não tem 

sido muito fácil não. A coisa ainda não está bem consolidada. 

Mas a gente vai fazer esse negócio com um grupão. 

P: As areas operãrias também estão representadas? 

R: A gente resolveu optar pela divisão geográfica e nao setorial. 

Não queremos ter uma prática sindicalista. Uma colsa que eu 

esquecl: essa coordenação, a gente pretende com ela também re 

solver o problema que eu tinha levantado antes, que é da exces 

siva setorialização das discussões. Que a gente não discuta 

com um pessoal de um bairro popular somente as questões do 

bairro, pois há uma tendência muito comum disso nos grupos 

cristãos. A gente tem que conseguir politizar a discussão.Tra 

- 21 -



zer esse grupo e fazer uma discussão sobre a Amazônia é da 

maior importância, porque é uma questão da polÍtica geral. C~ 

mo discutir também uma questão mais geral, do próprio arrocho 

salarial ou dos transportes, mas olhado globalmente, não o f~ 

to de que na Vila Kennedy tem uma linha monopolista e que por 

1sso está acontecendo o problema. Na medida em que você junta, 

você muda a qualidade da discussão polÍtica. Também é uma ten 

tativa. 

P: Ate que ponto as candidaturas de vocês puderam atingir ãreas 
rurais, inclusive se havia essa intenção, ou se foi deixado 
de lado? 

R: Na minha opinião considero um dos pontos ma1s fracos não -so 

na nossa proposta como na nossa formulação. Eu considero que 

a nossa formulação sobre a questão rural é muito ineficiente. 

Eu inclusive conheço pouco, então ela representa o nosso co ­

nhecimento. Fizemos algumas tentativas. Por exemplo, um trab~ 

lho na área de Parati que é uma área de posseiros. Eu tive 

uma discussão com o pessoal da área mas nós não tivemos h i s­

tórico polÍtico para desenvolver um trabalho na reg1ao. Est i -
• ve em Campos discutindo com os sindicatos rurais, mas é um 

trabalho profundamente insuficiente e embrionário, não tem na 

da de concreto para apresentar. Em termos de campo para mim ~ 

xiste um grande buraco nas nossas formulações e na nossa prá­

tica, a ser preenchido com as contribuições que vierem. Esta­

mos insufientes nessa questão. 

P: Duas questões: - como vocês se colocaram na campanha e como 
se pretendem colocar agora enquanto deputados frente a ques­
tão central dos sindicatos? E como vocês vêem o contato dire 
to que houve intensamente durante a campanha que serã quali­
tativamente diferente agora e se vocês esperam mantê-lo. 
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H: A gente nao deve perder d e vista que o sindicato velo dentro 

de toda aquela legislação fascista. Então , o sindicato é mui ­

to preservado pela burocracia . O sindicato , como tal, não po ­

de se comprometer com nenhum candidato e não pode fazer camp~ 

nha de ninguém. E eu vi isso muito de perto , pols fui presi ­

dente de sindicato até 69 . As pessoas que ho j e estão no sindi 

cato, que são meus amlgos , que têm f ormulação pol Í tica pareci - -da, trataram de preservar o orgao , porque existem mil leis , 

quatrocentas mil portarias , que proibem não só os sindicatos 

de se juntarem, uns com os outros para se forta lecerem numa 

central sindical, como há uma preocupação mu ito grande que os 

sindicatos cuidem apenas de problemas da categoria e de aume~ 

tos salariais, segundo os métodos que o governo quer . Então , 

o que foi feito foi atravé s de pessoas sindica l izadas ou pes -
• 

soas dirigentes afastadas do sindicato , que trabalham pelas 

nossas candidaturas , naturalmente com o prestÍgio que têm , po~ 

que são lÍderes , conhecem as s uas comunidades , suas categorias 

e foram aos locais de trabalho p edindo votos para nós , mas sem 

pre dizendo que não estavam f a lan do como dirigentes do sindica 

to , porque não podem . 

P: A segunda parte da pergunta ê sobre o contato direto que vo­
cês tiveram durante a campanha com as bases. Como vocês vêem 
a transformação disso ago r a depo i s de ele i tos, enquanto depu­
tados . t Õbv i o que vocês não estão se afastando agora. 

H: Pelo contrário , acho que agora nosso trabalho se acentuou,até 

porque a confiança deles aumentou muito , pelo f a to da gente 

ter sido eleito. Depois que fomos eleitos , a solicitação de­

les por nôs tem sido muito maior , porque i nclusive estão apa ­

recendo mil problemas , todos esses drama s que estão por aí a ­

gora , as chuvaradas etc . É onde o Raymundo colocou , e eu que­

ro colocar também que é sempre preciso ligar o problema de ­

les - por exemplo, do morro da Formiga , que está sendo grave­

mente pre j u d icado por essas chu vas , o pr ob lema da interdição 
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de barracos - ligar isso tudo aos problemas mais amplos da na­

ção como a exploração estrangeira da Amazônia, etc. AÍ aprovei 

ta-se para levá-los a um debate mals geral, para mostrar que 

quem paga, no final, são eles. 

R: A questão sindical que voe~ colocou, eu acho que a gente tam­

bém vai ter que deslocar nossa prática. Vamos ter que vencer 

uma certa resist~ncia que existe â ação do deputado, resist~~ 

ela natural, pelos pelegos, pelos deputados eleitoreiros. Vou 

dar um exemplo. Agora na questão dos motoristas eu fui lá, 

uma questão do povo, eu estou interessado, fui acompanhar o 

que estava acontecendo. Mas fui com os 2 pés atrás para incl~ 

sive não servir de instrumento aos inimigos dos trabalhadores 

que podiam utilizar aquilo contra eles, pois como a Helonei­

da colocou, a legislação sindical é uma legislação que restri~ 

ge a atuação pol!tica, partidiria, etc. A! fui reconhecido e 

eles começaram a exigir que eu falasse. Fiz uma colocação de 

solidariedade. Também não opinei se tinham que entrar em gr~ 

ve, manter a greve ou não, isso é questão deles, eles é que 
-vao decidir. Eu opinei em termos gerais do arrocho salarial , 

da importância do sindicato estar forte, da representat ivida­

de, do apoio da população, coloquei em termos bem gerais. O 

que deve ser feito ~ arrumar uma forma de estreitar o nosso 

contato com essas organizações. É uma colsa que a meu ver es­

ses 15 anos serviram para afastar. 

H: E tirar as desconfianças, porque muitos lÍderes sindicais t êm 
desconfiança. 

R: Isso tudo implica que a gente tenha uma prática ligada a essas 

instituições. Como, exatamente, também tenho minhas dÚvldas. 

N6s estamos no processo de nos aproximar delas, incluslve tro­

cando experi~ncias. Eu tenho visitado os sindicatos. Fui ao 

Sindicato de Bebidas outro dia para conversar com o dirigente 

sindical, entender quais são os problemas. Ele me colocou uma 

porção de questões relativas â insalubridade que eles estão e~ 

frentando hoje. Discutimos sobre isso, como poderÍamos fazer 
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uma denúncia. Procurar dar essas formas de aproximação. Sobre 

a questão da volta aos bairros , o que temos feito é o seguinte : 

o que aconteceu é que imediatamente começou a volta aos bair­

ros, o que fortaleceu demais a nossa posição. Aconteceu coml­

go em dois lugares diferentes exatamente o mesmo episÓdio, a 

mesma frase. Um velho bastante sentido dizendo para mlm "eu 

voto desde 45 e é a primeira vez que eu vi isso". A mesma fra 

se em dois lugares completamente diferentes. Desde 45 que ele 

não tinha visto aquilo , que é o cara chegar e dizer como é a 

minha pr~tica ''olha, estou aqui , fui eleito; e agora o caso é 

o seguinte: eu não entendo dos problemas de vocês, entendo s~ 

perficialmente, quem entende sao vocês, então nós temos que 

ter uma forma organizada de discutir os problemas para voces 

poderem me ajudar a ser o deputado que a gente estâ esperando". 

Esse tipo de volta aos bairros est~ for~alecendo enormemente a 

gente, porque a maioria absoluta não faz uma coisa dessa. E a 

outra coisa que nós estamos fazendo - Heloneida e eu em espe ­

cial - é tentar montar um grupo de apoio técnico aos nossos 

trabalhos. Por exemplo , na ~rea médica tem muito médico que 

nos apolou, então a idéia da gente é conseguir montar um gru­

po de apoio de médico, para apoiar nossas pr~ticas. A idéia 

qual é? Se eu for fazer um discurso de denúncia da rede hosp! 

talar do Estado, da situação de saÚde do Estado, eu vou dizer 

o que? Que com aumento do arrocho , com a queda do salário mí ­

nlmo aumenta a mortalidade infantil. Vou ficar em generalid~ 

des, pols eu não entendo do assunto. Eu acho que nós podemos 

1r mais longe desde que haja um grupo de médicos empenhados 

em ajudar a fazer a crítica à rede hospitalar do Estado. Ca­

da denúncia deve ser seguida de um projeto alternativo. Isto 

também deve ficar com eles , não sou eu que vou fazer isso . 

Posso ajudar a discutir o conteÚdo polÍtico da denúncia, mas 

a parte técnica, onde os hospitais estão, eles entendem muito 

mais do que a gente. E devemos procurar fazer isso em termos 

de frente para fortalecer o nosso trabalho conjunto. Na medi­

da em que lsso seJa efetivado provavelmente vai ferir muitos 

interesses . Então é capaz de um projeto desse ser considerado 

inconstitucional, mas isso é a segunda questão. Quer dizer, 
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ele serve para mobilizar o setor, conscientiz~-lo na medida em 

que se discuta isso nos bairros, nas associaç5es de moradores. 

Se for aprovado o projeto, melhor, se n~o for, j~ foi um cres ­

cimento polÍtico e de organizaç~o muito importante. NÓs esta­

mos engatinhando nesse tipo de trabalho. :t; uma prática nova e 

tem muita gente querendo ajudar. Muita gente que n~o via como 

ajudar politicamente passa a ter agora canais de atuaç~o poli 

tica. E isso a meu ver ê um grande mérito das campanhas elei­

torais. É trazer para a luta polÍtica muitas pessoas que ti­

nham se desiludido ou que achavam que não tinham nível políti 

co para contribuir. 

P: Como vocês veem a relação entre Part i do, Diretõrio e Organi ­
zaç~es de Base? E quais as vantagens e desvantagens da reor­
ganização partidãria para os trabalhos de base? 

R: Isso aqui é um assunto que nós dois temos discutido bastante. 

O que eu vou colocar aqui é quase consensual porque temos dis­

cutido muito. Eu considero que o regime hoje viu que o bipar­

tidarismo não serve mais para ele. Esse bipartidarismo criado 

depois do AI 2; quando acabaram com os partidos tradicionais, 

fecharam o PTB, UND, P~SB, cassaram as lideranças mais combati 

vas, esse bipartidarismo criado artificialmente na verdade 

procurava desfigurar o que havia de oposiç~o. Tanto que se di 

zia: foi criado o MDB e a Arena; um é o partido do sim e outro 

é o do sim senhor. A partir de 74 principalmente, o povo come 

ça maciçamente a votar no MDB como protesto. E a partir daÍ a 

eleiç~o tomou um carater de plebiscito e ag5ra o bipartlda­

rismo já não está servindo mais. Hoje quem mais puxa a refor­

mulação partidária é o regime, queDendo exatamente quebrar e~ 

se caráter plebiscitário que está aí, quebrando o MDB que é o 

que eles pretendem. E hoje se esses caras falam da reformula­

ç~o partidária, abertura de novos partidos, n~o é por nenhu­

ma veleidade democrática. Dividir o MDB é a vis~o, a meu ver 

do Golbery. Como? Criando um PTB à direita, o ma1s populista 

e tradicional possível, o mais de cima para baixo possível e 
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criando dependendo do caso, acho que estão abertos para lsso, 
. / . . 

um partido Socialista de lntelectuals desvlnculado da massa. 

Isso é o i deal do Golbery: um PS desvinculado da massa, um 

PTB t radicional e populista, um Part i do de centro d ire ~ta, um 

de cen t r o es querda. Quanto a isso a nossa resposta está sen­

do a s egu i n t e: a Gltirna eleição mostrou o fortalecimento de 

setores populares dentro do MDB. Os autênticos mais do que do 

brararn a sua representação a nivel nacional. E os setores 

mais moderados se enfraqueceram dentro do Partido. Não é por 

acaso, que se ofereceu a secretaria geral para o Jarbas Vas­

concelos. Isto foi urna tentativa de manter o MDB coeso, reco­

nhecendo o desequilÍbrio interno e o fortalecimento dos autên 

ticos mais combativos. A nossa posição está sendo lutar para 

fortalecer esses setores. Os 18 milhÕes de votos que o MDB t~ 

ve foram votos fundamentalmente dados ~os setores combativos, 

que foram os que mais cresceram. Não vamos abdicar do direito 

dessa sigla s e r do povo, não vamos entregar na bandeja a sigla 

do MDB para os setores moderados do partido. Vamos lutar para 

que essa sigla seja realmente dos autênticos representando o 

povo, dos setores ma i s combativos. Ent ão nossa luta hoje é pa­

ra fortale c er os setores populares dentro do MDB e abrir o pa~ 

tido. O partido hoje ê um partido fechado, é um partido que só 

existe na verdade de 4 em 4 anos. Na verdade os diretórios de­

veriam ser centros de debates das questões locais e das naclo 

nals. Quando nós formos discutir os problemas de Bangu, o dire 

tório do MDB de Bangu deverá ter um papel grande nas discus­

sões daquelas questões. E quando nós formos discutir a questão 

da Amazônia que os diretórios do MDB participem desse debate. 

Então a nossa luta hoje é pela democratização do partido, aber 

tura dos diretórios, fortalecimento dos setores populares lá 

dentro. E sobre lsso a grande imprensa não diz urna linha. A 

grande lrnprensa fala no PTB, PS, exalta o Partido dos Trabalh~ 

dores, divulga ao máximo a posição do Br i zola e não dá urna li­

nha sobre a democratização do MDB, que a meu ver é a grande 

questão com a abertura dos diretór i os. Então em termos gerais 

é isso: lutar pelo fortalecimento dos setores populares dentro 
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do MDB e a abertura dos partidos. Eu veJo um grande papel a 

ser desempenhado pelos diretórios locais do MDB assumindo as 

lutas locais e nacionais. Eu acho que é por aí que a gente de 

ve puxar hoje a questão partidária. 

H: O MDB foi um partido espúrio que nasceu no colo deste regime e 

~ tão filho dele como a Arena, mas ele foi se depurando na fé 

e na luta. Eu Vl um negócio impressionante: havia locais, ha­

via Zonas, em que havia 100 votos na legenda. Quer dizer, pe~ 

soas que não conheciam Raymundo, não conheciam Heloneida, não 

conheciam Eudes, não conheciam Alves de Brito, votaram no MDB 

e esse voto era um voto de protesto por tudo o que está aí. E 

eu acredito que essas pessoas que votaram simplesmente na le­

genda do MDB, votaram na oposiçã-o esperando que o MDB fosse 

um partido de verdadeiras posições. Então, o MDB saiu leg i t i ­

mado - era bastardo e saiu legitimado. Acho que a gente tem 

que fortalecer e democratizar o MDB. Não vai ser fácil, por­

que os diretórios estão fechados, com endereços ignorados e 

não sabidos. A coisa mais difÍcil é se colocar as pessoas que 

querem ingressar no MDB dentro dele, que devia ser um part i do 

dos operários, dos estudantes, de todas as forças populares . 

É difícil, mas vamos topar essa luta. NÓs não vamos querer um 
t 

partido Socialista que vai caber dent['lo de uma Kombi. O ant i -

go PS cabia dentro de uma Kombi. O PTB foi um partido que v i ­

veu fundamentalmente de soluções de carimbos que realmente 

não tinha, e como mostrou não teve, pressão das bases. Ent ã o 

eu acredito que esses lÍderes, na medida em que forem aut ên­

ticos, virão fortalecer um partido de opos i ção, populariza do 

e aberto, como a gente quer. Se eles não v1erem fortale c e r o 

MDB, partindo para esse ; divisionismo de fundar outros parti ­

dos, estarão servindo a isso que está aí. E eu d i go para vo­

cês, que a impressão de conversa s que tenho tido é qu e essa é 

a grande esperança do regime. Eles têm muita esperança de qu e 

o personalismo, o iluminismo vença o patriotismo e o espírito 

democrático e que esses homens organizem partidos que i rão 

fraturar a nossa unidade em torno da verdadeira opos ição . Eu 

sou pela preservação do MDB e pela abertura dos diretórios , 
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para que o MDB viva. Porque são as células do MDB, os diretó­

rios, que podem dar vida a essa MDB esclerosado de hoje. 

R: A dificuldade para abrir esses partidos é enorme. Outro dia 

fui a uma reunião em Bangu, com uns 20 operários que fizeram 

minha campanha lá, não são realmente pessoas no nível de mas­

sa, são um pouco esclarecidos d i ante da média dos eleitores 

de Bangu. Mas quando eu coloquei para eles a perspectiva de 

abrir os diretórios, de que os diret8rios deveriam ficar dis 

cutindo as questões locais e nacionais, que devemos nos fi­

liar ao partido para que numa prÓxima eleição em vez de esco 

lher numa lista os candidatos a gente participasse dos deba­

tes de quals seriam os candidatos que a gente gostaria de in 

dicar, o que eles me disseram foi o seguinte : "Como? Eu pos­

so me filiar ao MDB?tt. Essa possibil idade não é admitida ,~ 

les não sabem dessa possibilidade. "Diretório do MDB em Ban­

gu? Eu moro aqui há 40 anos e nunca ouvi falar em diretório 

do MDB". E quando eu coloquei, eles se entusiasmaram com a 

idéia e queriam as fichas. Então eu acho que é por aí. Embo 

ra seja muito difÍcil, não podemos ter uma prática capitul~ 

cionista. O que eu estou sentindo em certos setores aí é uma 

prática capitulacionista, ttnão, não dá, é impossível, Chagas 

não vai permitir''. Não podemos capitular, inclusive porque a 

luta pela abertura dos diretórios se a gente levar isso maci 

çamente vai ser um grande instrumento para denunciar o atra­

so dentro do MDB . A gente não denuncia a prát ica atrasada de~ 

ses setores aí do MDB de boca, intelectualmente tomando uís­

que, vai ter que denunciar com a prática concreta. Então a 

nossa proposta é fazer no meio do m~s que vem um encontro, é 

um encontro de abertura do partido. f um encontro estadual 

onde realmente tem que participar todo mundo do MDB, um en­

contro aberto, de filiação de todos esses cassados que estão 

voltando. Deve ser um grande encontro democrático de abertu­

ra do MDB e desse encontro participa quem qulser. O povo de­

ve saber que existe um partido, saber que existe um diretó­

rio que está fechado, que o povo não sabe disso. E a gente 
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fica aqui teorizando que o Chagas Freitas fechou o diretór io. 

Tem que mostrar isto na pr~tica. Agora ~ f~cil? ~ dificil pra 

chuchu. Estou convencido que a luta para formação dessa unida 

de, do fortalecimento dos setores populares, ~ fundamental p~ 

ra conduzir as lutas do povo. Não está na hora a inda - como 

diz o Ulisses Guimarães em seu discurso do dia 19 de fevere i 

ro l~ em BrasÍlia, belÍssimo discurso por sinal - quer dizer , 

não está na hora ainda da gente se dividir em termos de d ife­

rentes partidos estanquizados enquanto que o 1n1m1go fundame n 

talmente está aí unido, está forte. Eu sou pela liberdade de 

organização partid~ria, pela formação de mÚltiplos partido s , 

mas o momento eu acho que ~ um momento de unidade para der­

rotar o inimigo princ i pal que ~ o regime militar implantado 

em 64 . 

P: Heloneida falou em luta para que os caciques nos abram as PO! 
tas. Com relaçio a essa abertura dos diret6rios, qual ~ efet 1 
vamente o poder de decisio que esses caciques têm com relação 
a essa questão? Quais os meios que eles dispõem para imped ir 
essa abertura? 

H: Eles têm toda uma s~'cie de impedimentos. Os d iretór i os nao têm 

endereços, não têm sedes, não há f i chas, eles sonegam as fi­

chas. Houve o famoso ep i sÓdio da anulação das 30 mil fichas . 

Em 1976 os operários e estudantes, conseguiram filiar 30 m1l 

pessoas, cuJa filiação eles anularam. Conseguiram que a mag1~ 

tratura desse uma sentença, pois a lei tamb~m ~ feita por ele s 

de uma certa maneira. 

R: A questão ~ muito ma1s polÍtica do que jurÍdica. Porque juridi 

camente você para consegu1r se fil i ar é preciso que um cara da 

direção da Zona onde você está se f iliando assine, endosse e 

encaminhe ao Juiz. Ele pode simplesmente não fazer 1sso. Teori 

camente ele tem 3 dias para fixar a ficha no diretório e depo is 

de 3 dias se não der impugnação ele tem que encaminhar ao Ju1z. 

Mas ele ao não fazer isso você não tem grandes instrumentos. Ne 
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- ~ nhurn de nos acredita que o Juiz eleitoral va assumir a defesa 

de dernocratizaç~o, pelo contr~rio. Eu acho que n~o passa por 

af. Eu acho que passa muito mais em n~o se . -ter urna poslçao c~ 

pitulacionista, considerar a prlorl a guerra perdida, e segu~ 

do, entender que a gente tem que denunciar isso ~ na pr~tica. 

Vamos lutar para abrir o diret5rio. Ou a gente abre ou a denGn 

ela desse setor vai ficar feita no meio do povo que n~o sabe 

que o diretôrio existe. 

P: Existe o trabalho politico a nivel de diret6rio. Tem as asso­
ciações de bairros e outras organizações. Como se dã os dife­
rentes níve is de atuação. Jâ existem experiências concretas? 

R: N~o ternos experi~ncias concretas. Eu acho que um diretório a­

berto vai ser um grande instrumento politico inclusive para 

fortalecer as associações de bairro. Porque o diretório na rn~ 

dida em que esteja aberto, participando do processo polÍtico, 

ele tem urna característica bem diferente da associaç~o de bai~ 

ro que tende a ser aquela que discute as questões especÍficas 

do local. f difícil voe~ imaginar as associações de bairro di~ 

cutindo a questào da Amazônia-insistindo mais urna vez no gran­

de esc~ndalo nacional que est~ se dando sob nossas vistas hoje 

que ~ a entrega da Arnazonia aí nos contratos de riscos. Ent~o, 

quer dizer, urna discuss~o corno essa dificilmente vai ser feita 

amplamente nas comunidades de bases, nas associações de morado 

res. Ent~o a meu ver o diretÕrio do MDB,ser~, na medida em que 

ele se abra, ser~ um grande instrumento no sentido de voe~ le­

var as questões polÍticas mais gerais. Eu acho altamente posi­

tivo, eu vejo que quem deve temer lsso são os inimigos do povo, 

os que querem rnant:er os partidos, os que t~rn medo da participa-· 

ç~o popular. Eu acho que ~ urna participaç~o popular de outro 

nível, ~ urna grande luta da maior irnport~ncia . f claro que ho­

Je os partidos s~o mistificações, não existem, são instrumentos 

de engodo. NÓs ternos que transforrn~-los de instrumentos de eng~ 

do num instrumento de luta. 
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A U DI O V IS U A IS, CARTILHAS . .. . 

Jo~o LuZ~ van Tllbuhg 

Alguns anos atr~s, sistematizando a nossa experi~ncia, constata 

mos que a FASE tem condiçõ.es de produz ir aud iovisuais'· carti­

lhas , etc. que poderiam s er Gtei e tamb~m para grupo s de educaç~o 

popular que não pertenc em ao qu adro da i nstituição . 

Foi ass i m: algumas equipes da FASE estavam atuando em periferias 

de grande cidades . Estavam d iscutindo com oper~rios a Legisla­

ção Trabalhista. Surgiu ent ã'o a idéia de produzir com a partici­

pação direta de grupos de oper~rios, conjuntos de slides sobre a 

Consolidação das Leis do Trabalho, a CLT. E assim fo i feito. 

Uma vez pronta esta produção , este audiovisual foi soli c itado 

por um grande namero de entidades e grupo s que atuam n o meio o-- . perarlo. 

Embora tiv~ssemos cometido alguns erros, a chamos que podemos a­

firmar que a participaç~o de grupos de oper~rios f oi pos itiva. 

Começamos então a produz ·I.r conjuntos de slides sobre a problemª­

tica rural: sindicato rural, poss e da terra, produção e comerei~ 

lização dos produtos e a ~ s alariados rurai~. Este s conjuntos de 

slides deverão ficar prontos no mês de abril do ano que vem. Gru 

pos de lavradores estão participando da produção destes recursos 

audiovisuais, e tudo ind ica qu e também neste proc esso de produ­

ção estamos acertando . J~ temos quatro livri nhos que são o resul 

tado das discussões com estes grupo s de lavradores. Estes livri­

nhos tratam de questões r elat ivas ao sindica to , ao assalar iado 

rural e aos t~ emas "Produção " e "Comercialização". 

H~ de ficar claro que o conte6do des tes quatro livrinhos repro­

duzem as opiniões de lavradores em relação a um determinado te ­

ma. O que n6s fizemo s foi ordenar estas opiniões. Procuramos r~ 

produzir a linguagem dele s , o que f oi possível pelo fato de que 

tínhamos gravado as dis c ussõe s . 
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Também já produzimos, em fita-cassete, dois depoimentos de lavr~ 

dores sobre o tema " Posse da Terra " . Procedemos da seguinte ma ­

neira: numa reunião com lavradores gravamos estes depoimentos. 

Em seguida transcrevemos no papel e ordenamos os fatos cronolo­

gicamente. Isto foi necessário porque enquanto o lavrador esta 

va relatando sua experiência, se lembrava de fatos que tinham o 

corrido antes, ou companheiros presentes lhe lembravam estes fa 

tos. O terceiro passo consistiu em gravar estes depoimentos ou­

tra vez. Contudo, devido a alguma s particularidades regionais da 

lingua Portuguesa (ou seja o dialeto) e a implicações técnicas , 

esta segunda gravação foi feita por um ator. Consultamos , porém , 

os lavradores que deram este d epoimento , e depois de terem escu­

tado a fita, deram uma introdução a seu prÓprio depoimento. 

Todo este material que nós , da FASE , produzimos , j á foi utiliza ­

do. Conforme orientadores de grupos , o material é bastante ~­

til para agrupar operários ou lavradores para discutir seus pro ­

blemas. 

Isto se deve ao fato, parece-nos, de que o conte~do destes recur 

sos não é algo acabado. Os conjuntos de slides sobre a CLT repr~ 

duzem opiniões de operários em relação ~ legislação trabalhista, 

mesmo os pontos de vista ao nosso entender equivocados. Estames 

ma afirmação vale para os livrinhos e para os depoimentos em fi -. 
ta-cassete. 

Em seguida faremos uma relação do material já produzido: 

- l iv r i nhos sobre problemas do m~d i o e pequeno lavrado r e dos as 
sa l ar i ado s rurais 

são quatro livrinhos sobre os temas " Produ ção ", depoimentos 

de lavradores que usam tratores , ceifadeiras etc. ; " Comerei~ 

lização " que aborda o problema do Cooperativismo, " Sindicato " 

com opiniões de lavradores sobre a função do sindicato;e "A~ 

salariado Rural " que reprodu z pontos de vista de lavradores 

que trabalham na base de empreitada. 
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- fitas-cassete com depoimentos de lavradores sobre a posse da 
terra 

. são dois depoimentos que se complementam, relatam como gru­

pos de lavradores procuram seus direitos para a legalização 

das suas posses. 

No que diz respeito ~ reprodução de depoimentos de lavradores em 

fitas-cassete, estamos entrevistando outros lavradores sobre ou­

tros temas tais como cooperativismo e sindicato rural. Caso o lei 

tor esteja interessado neste tipo de recurso, nada impede nos su 

gerir outros temas ou mesmo nos enviar depoimentos já feitos. 

Ob~: 

A~ equipe~ ou pe~~oa~ que e~tivenem intene~~ada~ no mateniaf ac i ma 

di~eniminado e~enevam pana FASE, pana maione~ inóonmaçõe~. 
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AGRICULTURA BRASILEIRA, AGENDA PARA O AMANHA 

Jo~é Fnanei~eo da Silva 

No dia l6/01/?9 o Banco do Brasil promoveu um congresso sobre a 

"Agricultura Emergente: seu contexto pol-ítico institucional ". 

Apresentamos aqui uma sintese do depoimento do presidente da 

~~ 

CONTAG 3 Sr. José Francisco da SilVa 3 que participou do debate 

sobre "Agricultura Brasileira 3 Agenda para o amanh5". 

*CONTAG - Confederação Nacional dos Trabalhadores 

na Agricultura 
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Preocupa-nos bastante essa id~ia de um desenvol vimento da agri cu! 

t ura em si ou a " prioridade à Agricultura", mencionada pel o futu ~ 

r o Presidente. A que no s referimos quando falamos dessa "Agricul ·­

t ura '': à Agricultura de exportaç~o ou à Agri c u ltura voltada para 

o merc ado interno? A quem nos r efer imos quando falamos de "Agri ­

cultura'': ao grande fazende i ro ou ao a ssalariado agr{cola ? Ao la ­

tif~ndio ou ao pequeno parceiro ou pequeno arrendat:~rio? à s gran­

des empresas que est:~o adquir i ndo terras com fins e s peculativos 

ou aos pequenos propriet:~rios que trabalham com suas pr6prias fa ­

m{lias ? 

A experi~ncia hist6rica nos ensina que, cada vez , neste Paf s , que 

se fala da Agricultura ou da Lavoura, s~o os interesses do s gran­

des propriet~rios ligados à Agric ultura de exportaç~o que est~o 

em pauta . Desde pelo menos 1930 que há uma corrente de pensamento 

que ins ist e em atribuir os problemas brasi le iros à perda de peso 

da "Agricultura" nas decisões pol.Ít icas nacionais. Ma s onde ficam , 

nisso tudo , os trabalhadore s rura1s , que nunca tiveram poder poli 

tico? 

~ poss!vel que h~ cinqUenta anos atrás f iz e sse sentido os gover­

nantes falarem da Agri cultura como um todo. Quatro s~culos de sub 

mi s s~o i nib i am a organizaç~o autõnoma do s trabalhadores rurais . • 
Hoje , a situaç~o ~ diferente. N~o que os trabalhadores rurais te-

nham tido seus pr i nc i pais problemas resolv i dos. Mas eles consegu~ 

ram , a duras penas , organizar-s e no s seus sind icatos e di spensam 

que falem em seu lugar. Ora, para os traba lhadores rurais o pro ­

blema n~o ~ apenas a Agricultura reaver o prestfgio que perdeu ou 

os capitais que lhe foram drenados pela polÍtica de industr1al1za 

ç~o . N~o somos contra que se bus que um maior equil {br io nas rela­

ções entre a Agricultura e a Ind~stria . Para n6s entretanto , o pr~ 

blema fundamental ~ o da redistribuição do bolo dentro do set 0r a 

grÍcola . 

A pr i nc i pal característ ica de noss a estrutura agrária continua 

sendo um elevado Índice de concentraç~o da propr iedade da terra . 

Constatamos que , no Bras i l , 72% do s i m6veis rurais s~c mlnlf~n­

dio s que ocupam apenas 12% da área cadastrada , enquanto que 72% 

das terras s~o ocupadas pelos latifÚndios. 
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Face ao baixo Índice de utilização das terras nos latifÚndios, os 

minifÚndios, participando com apenas 12% da área, transformam-·se 

em reduto obrigatório de cerca de 50% da força de trabalho rural . 

Por~m, apesar disso, são os pequenos proprietários minifundistas, 

juntamente com os parceiros, arrendatários e posseiros, responsá­

veis por 40% do valor da produção ag~Ícola e pecuária, participan 

do com apenas 20% da área total explorada. 

Nos imóveis em que a área torna-se insuficiente para assegurar a 

ocupação da mão-de-obra familiar, adv~m o subemprego ou a necessl 

dade de assalariamento a fim de complementar a renda familiar e 

garantir a subsistência. É precisamente nisto que reside o probl~ 

ma do minifÚndio, pois, nas condiç6es predominantes, devido~ fal 

ta de terra no imóvel para ocupação plena da famÍlia, e face ~ l­

nexistência de oportunidades de trabalho, aumenta o subemprego e 

o desemprego. Por outro lado, como as gPandes propriedades monop~ 

lizam e controlam a oferta de terras, a situação dos minifundis­

tas, posseiros, parceiros, arrendatários e assalariados ~a mals 

desfavorável, pois, para conseguirem algum trabalho, devem se sub 

meter a todas as exigências que os grandes proprietários lhes lm-
-poem. 

O apoio dado ~ criação de gado e a certas culturas de exporta~ão, 

que utilizam pouca mão-de-obra, acentuou na Última d~cada a ten­

dência, que já vinha de mais tempo, dos grandes proprietários ex­

pulsarem seus trabalhadores permanentes e evitarem certas formas 

de parceria e arrendamento, em proveito da utilização da mão-de 

-obra volante. Por outro lado, a falta de apoio de que necessita 

a pequena produção tem feito com que tamb~m muitos pequenos pro­

prietários abandonem as terras em que trabalham, procurando as Cl 

dades ou deslocando-se para a fronteira agrÍcola. 

Com a terra concentrada nas mãos de poucos; com um contingente de 

trabalhadores sem emprego estável cada vez maior, aumentando a 

competição no mercado de trabalho; com uma polÍtica de contenção 

salarial a inibir a conquista de certas vantagens numas poucas ~ 

reas onde isso seria viável; os assalariados do campo - permane~ 

tes e temporários - têm sua remuneração constantemente presslon~ 

da para baixo, sendo difÍcil mesmo atingirem o teto já extremamen 

te precário do salário mínimo legal. 
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A polÍtica agrícola posta em prática pelos Últimos ~overnos tem 

acentuado as tendencias concentracionistas de nossa estrutura a 

grária. Tomemos como exemplo a polÍtica creditícia. O forneci­

mento de crédito está voltado para as grandes propriedades. Se­

gundo dados do Banco do Brasil, os pequenos agricultores que, em 

1966, participaram com 34% do valor dos créditos agrÍcolas cone~ 

didos, reduziram esta . participação para 11% do valor dos finan­

ciamentos em 1976. No ' mesmo perÍodo, os grandes produtores, cuja 

participação era de 20% em 1966, tiveram sua participação aumen­

tada para 53% do valor dos financiamentos agrÍcolas. Acrescente­

-se que os financiamentos para a pecuária apresentaram esta mes­

ma tendência. 

A superação de todos os obstáculos que apontamos exige, primeir~ 

mente, uma reorientação do desenvolvimento e de toda a PolÍtica 

AgrÍcola e Agrária, de modo a satisfazer as necessidades básicas 

e essenciais da maioria da população rural, como também urbana, 

através de uma estratégia de pleno emprego, distribuição de ren­

da e ampliação do mercado interno. 

Defendemos, pois, a REFORMA AGRÁRIA como a grande medida que 

transformará o panorama agrário nacional. A redistribuição ampla 

e masslva da propriedade da terra é o ponto principal dessa re­

forma. 

O Estatuto da Terra e a legislação complementar oferecem a ins­

trumentação legal necessária para que se proceda à realização da 

Reforma Agrária. Falta apenas decisão polÍtica. 

Já contamos com o 6rgão executor da Reforma Agrária - o INCRA.Vi 

mos, no entanto, que apesar de estudos, avaliações, mudanças de 

diretorias e de siglas, vem o INCRA sofrendo contínuos desgastes 

em seu campo de atuação. Isso decorre de uma maximização de com­

petência (executar a Reforma Agrária) em confronto com uma mlnl­

mização de poder decis6rio (Autarquia do Ministér i o da Agricult~ 

ra). Por força de sua pr6pria atribuição, o INCRA deve, a nosso 

ver, - estar ligado diretamente à Presidência da RepÚblica, o que 

tornará menos complexo o seu funcionamento e mais forte seu poder 

de atuação e decisão, com orçamento pr6prio, a exemplo do que fo­

ra na fase da criaçaõ do IBRA, em 1965. 
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f necessgrio tamb~m a definiç~o de metas concretas e crit~rios 

de aferiç~o do processo, atràv~s do namero de famflias efetiva­

mente assentadas. 

Quest ionamo s a polftica voltada para a "grande empresa rural", 

atrav~s de cr~ditos e incentivos . Esta polftica nâo produz real­

mente melhorias sociais e apenas est~ favorecendo o latif~ndio, 

a especulaç~o fundigria, a concentraç~o da terra , a expuls~o de 

posse i ros, a marginalização dos trabalhadores , etc . 

Como complemento ~ Reforma Agrgr i a, devemos implementar uma Polf 

tica Agr!cola compatfvel com um modelo de distribuição da renda. 

A Politica de Cr~dito Rural deve ser reformulada para que o cr~­

dito se transforme em instrumento desconcentrador da renda . Isto 

s6 serg possfvel na medida em que venha a atingir o maior n~mero 

de agricultores que n~o disponham de capital pr6prio. Para tanto, 

as operaç~es dever~o se simplificadas, reduzida a burocracia, as 

exig~ncias de garantias limitarem- se ao indispensgvel, e os prod~ 

tos básicos de alimentaç~o e mercado interno fortemente sustenta­

dos. 

Os serviços de pesquisa e assit~nc ia t~cnica deveriam , tamb~m,pa~ 

sar por profunda reformulaç~-o. Ao inv~s de tentarem transplantar 

para nossas condiç~es as t~cnicas agricolas predominantes nos pai 

ses super - desenvolvidos , deverfamos desenvolver uma tecnolog ia 

pr6pria, baseada em nossos pr6prios recursos, partindo das nec es­

sidades apresentadas pelos pr6pr i os agricultores . 

Mas, para isso, ~ pr,eciso o apoio oficial que tenha em vista o de 

senvolvimento e fortalec i mento dos pequenos agricultores, tantr 

no que diz respeito ~ difus~o de um outro tipo de tecnologia mai s 

condizente com a realidade dos pequenos agricultores, quanto na 

segurança da comercializaç~o da produç~o a preços compensadores . 

f evidente a necessidade, no campo trabalhista , de aperfeiÇoar- s e 

a legislaç~o sindi c al, revendo a lei de greve e outros aspectos 

já mencionados, para que o Sindicato possa desenvolver com mal s 

vigor e autonom i a o seu papel reivindicat6rio e promover uma par­

ticipação mais livre dos trabalhador'es na vida sindical. 
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Urge que se adotem medidas para a recomposlçao dos salários,es­

pecialmente do .salário-m{nimo , nos termos do inciso I do art. 

165 da Constituiç~o Federal, que conceitua o salário -m{nimo c o­

mo sendo aquele capaz de satisfazer, conforme as condições de c a 

da regi~o, as necessidades normais do trabalhador e de sua fam!­

lia. 

Finalmente, queremos manifestar nossa convicç~o de que, para a 

construç~o de um novo tipo de Politica Agrária e Agrícola, como 

de resto de desenvolvimento, que tenham como objetivo principal 

a distribuiç~o equitativa dos frutos do progresso, como me i o de 

garantir os direitos fundamentais da pessoa humana, traduç~o i ne 

qu{voca da Justiça Social, será necessário, neste contexto , pl e­

na participaç~o de todas as forças vivas da Naç~o. 
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UMA EXPERitNCIA DE EDUCAÇAO POPULAR EM ANDAMENTO ou 

11 COMO APROVEITAR PEQUENAS PRJ\T ICAS PARA 
O PROCESSO DE ORGANIZAÇJ\0 MAIOR 11 

Con~elho de Reda~âo 

DE ONDE PARTIMOS 

Antecedentes A definiç~o da equ1pe por trabalhar em zona ru 

ral foi precedida pelo insucesso da atuaç~o na 

zona urbana. Já na área rural antes da fase do "Projeto AgrÍco- . 

la", a equipe havia utilizado o "Projeto de SaÚde"- que consi~ 

tia no fornecimento de filtros e construç~o de fossas pela com~ 

nidade, através do s recursos de um fundo rotativo concedido aos 

grupos pela Instituiç~o. Os critérios que a equipe utilizava p~ 

rase estabelecer numa determinada ârea eram 3 : 1) ser convida-

da; 2) existir na comunidade alguma experi~ncia anterior de gr~ 

palizaç~o; e 3) a populaç~o local ser constiTuÍda por pequenos 

agricultores. A elaboraç~o do Projeto Agrícola obedeceu ao fig~ 

rino: foi estabelecido quanto seria destinado a cada grupo e mar 

cado um treinamento agrÍcola para cada um. Durante o treinamento 

é que seria determinado o "para quem" e "para que" do financia­

mento . 

O Projeto 
Agricola 

No início de 1975, o tra~alho de educaç~o de base 

implantado ainda tinha por objetivo " conseguir uma 

melhoria da situaç~o econ5mica das pessoas (agri-. 

cultores), a partir da introduç~o de novas técnicas produtivas , 

tendo por base, um Projeto AgrÍcola . Este consistia em forne c er 

aos grupos ou sub-grupos um financiamento, que deveria retornar 

à Instituiç~o com um acréscimo que variava de 5 a 15%, dentro 

de um certo prazo''. N~o havia uma determinaç~o especÍf i ca para 

aplicaç~o do financiamento, mas geralmente ele era destinado à 
compra de sementes , fertilizantes e implementas agrÍco l as . Qua~ 
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to à quantia a receber , não h a via determinação prévia nem por pa~ 

te da Instituição nem dos grupos , mas as pessoas a serem benefi­

ciadas ê que determinavam , segundo o critério estabelecido por e­

las mesmas: "eu só quero uma quantia que minhas po ss es dê praga­

rantir " . O trabalho abrangia 4 muni cÍpios da área: 3 deles com um 

grupo cada e um outro com 2 gru.pos. Com exceção deste Último, não 

havi9 processo sistemático de articulação entre os grupos, nem 

tão pouco destes com outros mov i mentos atuantes na área . O Proje­

to AgrÍcola estava i mplantado nos 5 grupos e o trabal ho da equipe 

(técnicos da Instituição) era desenvolvido através de reuniBes,v! 

sitas e treinamentos. 

O 11 trabalho 
educativo 11 

Em março(75), quando a equipe se reun1u para ela 

borar o plano anua l de trabalho, teve início um 

processo de AVALIAÇÃO E QUESTIONAMENTO a part ir 

da constatação de alguns " furos " . O primeiro que se viu foi uma 

espécie de d ivergência entre o Projeto AgrÍcola e as atividades 

de Animação Comunitária. De fato,os grupos vinham desenvolvendo 

atividades de ajuda mútua como: limpeza de barreiras, recupera­

ção de estradas , campanhas de vacihação e construção de fossas 

- e já havia atê alguma cois a encaminhada quanto a contatos com 

o Sindicato e a Cooperativa. Mas esse trabalho era colocado em 

segundo plano, porque a equipe dava prioridade ao Projeto AgrÍ-

cola - a justificativa que os técnicos apresentavam era "por co~ 

ta da êpoca invernosa", daÍ que as atividadescomunitárias deviam 

fi8ar para a êpoca do verão (quando havia menos ativ idades do 

Projeto AgrÍcola). Por conta disso, na prática verif1cava-se uma 

separaçao entre " técnicos agrÍcolas" e "educadores": aqueles rea 

lizavam o trabalho de extensão rural e para estes ficava a anim~ 

ção comunitária. Assim, o conjunto do trabalho era naturalmente 

de um cunho assistenciallsta no seu estágio mais avançado e pa­

ternalista no resto. O que em boa parte se explica pela falta de 

uma visão de conjunto na equipe, explicitada num objet1vo ma1s a 

brangente que colocasse o sentido do trabalho para alêm de uma 

mudança parci al no sistema de sobrevivência de alguns agriculto­

res. 
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Os 11 furos 11 Dessa forma , iniciou-se um processo de avaliação 

a partir da prgtica do Projeto Agrfcola , com a­

companhamento de uma pessoa da equipe naciona l da instituição en 

viada em resposta ~ noss a solicitaç~o de assessoria. Aos poucos 

essa avaliação foi r'evelando os " furos" no trabalho da equ 1.pe: 

- au s ênc ia de critérios definidos para contratação de técni­

cos (por isso também, a fa lta de estabilidade da equipe, 

um "entra e s ai gente " quase constante); 

- falta de preocupação em melhorar a qual i dade do trabalho 

da equipe com um maior embasamento te6rico e sistematiza­

ção da prática; 

- falta de preocupação quanto ao desenvolvimento de uma cons 

ciência crítica mais global do s agricultores participantes 

dos grupos; 
• n ~ <f' 

- falta de perspectiv a para a autonom1a - economica e pol1t! 

ca- dos grupos , revelada pela ausência total de particip~ 

ção dos agricultores na condução dos trabalhos , e também 

pelo não surgimento de novas lideranças ; 

- subest i mação da experiência acumulada dos grupos at i ngidos; 

- ausência completa de objetivos ma i s abrangentes de natureza 

social , visando envolver não s6 alguns agricultores mas a 

comunidade como um todo. 

Quanto aos grupos , o reflexo de um trabalho des sa natureza era a 

ausência de preocupação por formas de organização mais pr6pr i as 

e eficientes na defesa de seus d ire itos e reais interesses - en­

quanto que, por outro lado , hav ia demasiada confiança depositada 

nas propostas apresentadas pela equ i pe . Daí o caráter ass ist en= 

cialista e paternalista do trabalho que , como sempre acontece, 1~ 

vou em geral ~ repetição - quando não ~ e stagnação - da s ativ ida 

des. 

O ponto fundament al dessa a valiação foi a constatação de indefi­

nição quanto aos objetivos , implicando i nclusive na ut ilização 

inadequada dos i nstrumentos e no encaminhamento equ ivocado da s a 

ti v idades . Foi a partir também da entrada de no os e l ementos para a 

equipe (e saÍda de outros) que esse tipo de questionament o come­

çou a ser levantado. Assim, foi possível chegar a um certo consen 
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.so , concre tizado prlmelro na d e cisão de levantar e analisar, des 

de o inicio , a práti c a de u tilização do instrumen t o "Projeto Agri 

cola" - e , a part i r daÍ , a e qu ipe tentaria co l o c ar novas perspec­

tivas pa ra o trabalho . 

A DEFIN I Ç~O DE UMA PROPOSTA DE TRABALHO 

A equ i pe O ponto de partida para um trabalho de inter venção 

soc i al é a EQUI PE . Isso não quer d i zer que sejam su 

bestimadas as experi~ncias a cumuladas pela população que se quer 

atingir- bem ao contrâri o , essa " experi~nc ia acumulada " é um re 

ferencial d a maior i mportância . No entanto , sabemos que na expe ­

ri~ncia popula r há forte dose d e empiri s mo e e s pontane i smo, além 

do fato de que a i deo log i a dominante e s tá - em malor ou meno r me 

d ida - intro j etada na vi são e no comportamento populares . O povo 

ensina , é cla ro , mas também quer , e precisa aprender, para i r a­

l ém do empi r ismo e espontane ismo e depurar sua vi s ão e comporta­

mento dos elemento s da i deologia dominante. Daí a exig~nc ia, pa­

ra os membr os da equipe, de um mÍni mo de experi~nc ia anterior e, 

sobretudo , d e uma opção (COMPROMISSO) para e s se tipo de trabal ho . 

Foi essa opção al i ada à experi~nc ia (mai s de uns , menos 

tros ) que levou a equ i pe àquele consens o bás i c o sobre a 

dade de t o rna r mais abrangente e definido o objet i vo do 

de ou-

ne c e s s l -

t rabalho. 

E foi a partir desse c onsenso q u e se abriu o processo de ques tio ­

na mento da proposta anterior e montagem da nova proposta. 

A real i dade 
como 

referênc i a 

Além de ssa preocupação e d i sposição da equlpe p a ­

ra dar um s entido ma i s c onseqUente a o tra b a l ho , 

reconhec emo s a influ~ncia det ermi nant e de dois ou 

tros fatores : a ) a evid~nc ia da s ituação a t ual d o t r aba lhador do 

c a mpo (no Brasil e e s peci f i camente na noss a reg ião) , r e velada p~ 

lo aguçamento de uma s érie de contrad i ç õe s : 

falta de terra para pla ntar ; quando exis t e, a s condiçõe s 

de parceria e arrendamento são extrema mente de s favorá veis ; 

- avanço do capim (atrás do capim vem o boi ) e parc e lament o 

das proprieda des que j á eram mínimas (processo d e mi n i fun­

d i ar i zação) ; 
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- falta de a c e s so do pequeno agricultor aos incentivo s dos 

proj e~os governamentais, bancos e 6rg~o s oficiais ; 

- mui t a gen t e emi grando (para S. Paulo, para a capital) ou 

se assalariando t emporariamente (nas grandes fazendas ou 

nas plantaç5es de cana); 

- Sind icatos nas m~os de pelegos e Cooperati vas nas 

dos patr5es; 

,_ 
maos 

falta de consci~nc ia e organizaç~o (de classe) para lu-

t as pelos pr6prio s d i reitos e interesses: ficar na ~erra , 

t er acesso aos i ncentivos, comercializar a produç~o em con 

d i ç 5es favor~veis , conter o avanço do cap i m, e tc . 

b) o desabro char - ou man i festar - se de uma consci~ncia de luta 

nas lideranças da maior parte dos grupos, com t omadas de posiç~o 

mais seguras ( n~o vender a terra, p.ex.) e maior clareza quanto 

aos pr 6prios i n t eres s e s . 

Assim , com essas refer~ncias, a equ1pe foi levada a def inir uma 

proposta de trabalho, vis ando i mprimir-lhe uma d ireção mais con 

s eqüente e cr1ar uma estruturaç~o mais s6lida, defi n i ndo ob jeti 

vos, metas e encaminhamentos (utilizaç~o de i nst rumentos) , foc~ 

lizando n~o s6 a di.mens~o econômica ma s também a polÍt i ca e li­

gando as duas em torno da quest~o-chave: a ORGAN IZAÇÃO. 

Os encont ros Aqui dev e entrar necessariamente uma an~lise 

ma1s det alhada do principal i nstrument o utili ­

zado no trabal ho da equipe: os chamados ENCONTRO S INTER- COMUN I ­

TÃRIOS . Tratava -s e de encontros com participaç~o de ~o dos os a­

gr i cultores dos grupos envolvidos pelo Pro jeto Agr!cola na r e­

g i~o. Os 3 primeiros foram realizados a i nda sob a orient ação a~ 

terior: t o do o trabal ho de preparação, determi n ação dos obj e~i ­

vos , escolha da tem~tica e metodolog i a, bem como a coorden ação , 

todo es se traba l ho era feito pela equipe. O objetivo dos encon­

tros era "entrosamento, troca de experi~ncia e i nformações , ( e 

ainda) orientaç5es técnicas sobre a aplicação do Projeto Agríc~ 

la'' · No 49 Encontro - com a equipe renovada e o processo de que~ 

tionamento já começado - o objetivo n~o foi pré-det e r minado : a ­

briu- se o encontro pedindo-se que o pessoal i nd icass e o s pontos 
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e assuntos que achava importante debater. A receptividade à nova 

proposta foi positiva e os ternas indicados (falta de terra, avan 

ço do capim , sindicalismo e cooperativismo, evangelização e org~ 

n ização) indicavam urna linha de discussão que passou a informar 

e marcar todo o trabalho. Desse encontro - o da "virada" - ficou 

explicitada pelos agricultores a necessidade de aprofundamento 

daqueles ternas; ficou patente tarnb~rn a necessidade de rna1or co­

nhecimento e consciência sobre a situação do homem do campo e da 

luta em conjunto pelos seus direitos - e que o lugar de desenvol 

ver essa consciência era o "grupo de base". Decidiram ainda bus­

car maior entrosamento com outros movimentos e entidades e que o 

próximo encontro devia ser preparado nos grupos, pelo pessoal 

mesmo. 

A preparação do 59 Encontro foi fiel a essas orientações: cada 

grupo apresentou os pontos que achava mais importante discutir 

e indicou dois representantes que formaram urna equipe a nÍvel de 

cada municÍpio; a equi pe, por sua vez, escolheu um representa~ 

te que, junto com os outros , programou o encontro refletindo o 

que havia sido discutido nos grupos de base. O encontro abriu 

com urna exposição sobre a situação do homem do campo (pedida p~ 

lo pessoal) e os debates foram em torno da seguinte pergunta: 

"Diante dos problemas ~ue afligem o trabalhador do campo, o que 

fazer e corno?" Das conclusões, ressaltamos: "dar um carâter mai s 

permanente aos encontros (não apenas 2 vezes por ano)"; "aproxi­

mação com outros grupos e_.entidades, refletindo _juntos os proble­

mas do agricultor"; "ligação de grupo para grupo, discutindo os 

problemas comuns (realizar encontros inter-grupos, por municí ­

pio)"; "rnut irão para ajudar QS outros no roçado, na construção 

da casa, na limpeza de barreiras, etc.'' Resultados: houve um en­

contro (promovido pelo Sindicato de um MunicÍp io , cuja diretoria 

está ligada aos trabalhos) com representantes de 9 comunidades e 

mais representantes de 4 movimentos que atuarn na área. E se par­

tiu para os encontros inter-grupos - a essa altura já eram 9 gr~ 

pos em 4 municÍpios: em cada municÍpio os representantes dos gr~ 

pos reuniram-se para preparar e realizar o encontro, sem a pre­

sença da equ1pe. Houve alguma dificuldade devido à pouca experi­

ência do pessoal em organização e deficiência na parte de leitu-
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ra e escrita (tinham que ler o relat5~io do 59 Encontro e escre­

ver a s conc lu s~ e s ). Dessa experi~ncia, entre outro s frutos tive­

mo s o s ur g i ment o de nov as lideranças que j~ v ieram ampl i a r o gr~ 

p·o de preparaçao e c oordenação dos Encontros Inter-Comunit â.rios . 

A proposta Nes s a ~peca a equlpe jg tinha elemento s suf i c i en-

tes para definir em termos mais concreto s a sua 

proposta de t rabalho. Essa proposta podia ser resumi da na s segui~ 

tes RESOLUÇOES: a) quanto ~ organização, não devfamos p r opor no­

vas formas mas ajudar os grupos a descobrirem como ut il izar as j~ 

ex i stentes ( Sindicato e Cooperativa) no encaminhamento de suas 

reivind icaç~es; b) não forçar o surgimento de grupos iso lado s,mas 

orientar a i rrad i ação a partir dos grupos j~ exis t entes, vi sando 

uma maior coesã.o ; c ) propor aos grupos uma auto-admini stração, re­

tirando progressiv amente da equlpe a administração dos pro jet es; 

d) discutir c om o s grupos a proposta de centralização do s t r aba­

lhos existentes na comunidade j~ que existia uma esp~c i e de sub-
~·~ 

-grupos (gr upo s da c alxa, grupos do projeto, grupo de e vangel i -

zação), sendo poucas as pessoas que participavam do conjunto dos 

trabalhos; e) assessorar e orientar o processo de discu ssão das 

quest~e s levantadas nos grupos e encontros, sobretudo a s questõe s 

referentes a Sindi cato e Cooperativa - isso visando que os 
.. 

pro .... 

prios agr i cultores assumissem o questionamento e int erfer~nc ia 

nessas entidades, c omo oposição, no caso de chegarem ã diretori a 

(como j~ ocorreu num municÍpio), a proposta era criar uma e s p~­

cie de "comissão de educação" que seria respons~vel pela c onti­

nuação do trabalho de base no ãmbito sindical - o papel da equi ­

pe seria então o de assessorar diretamente essa c omi s são ; f ) i n i 

* Caixa Comun i tária: - grupos de base se comprometem a pagar me n 
salmente uma quantia para atender ~s necessidades pessoa i s ei 
casos de emerg~nc ia . Por exemplo: compra de rem~dios em c a so 
de doença . Geralmente uma pessoa guarda o d i nheiro em c a s a e 
duas outras autorizam por escrito a retirada de uma determi na­
da quantia por uma determinada pessoa. 
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ciar um processo de contatos e articulação com outros movimentos , 

já em todos os grupos havia elementos que participavam desses mo 

vimentos; g) o Encontro lnter - Comunitário devia servir cada vez 

ma1s de ponto de convergência para os grupos , indo além da sim­

ples " troca de experiências " , procurando discut ir as questões do 

t r abalhador do campo a n!vel de muriic!p io e de reg ião , procuran­

do estabelecer as bases de um consenso - te6rico e pr~tico - qua~ 

to aos objetivos e encaminhamentos do trabalho. O que se preten­

dia era chegar a uma espécie de " centro de direção e de decisões", 

sem perder a função dos grupos de base quanto aos objetivos espe­

c!ficos . 

Embora a equi·pe tenha chegado a essas " resoluções " que , no seu 

conjunto , caracterizam uma proposta de trabalho, nunca se pensou 

em impor nada - ainda que sutilmente - aos grupos , mas s1m que 

essas propostas s6 seriam apresentadas em situações viáveis, de~ 

tro do processo de conjunto e de cada grupo e em reforço ~s pro­

postas nascidas no interior dos pr6prios grupos. 
': 

COMO ANDAM AS CO IS AS 

O relat6rio do 69 Encontro lnter-Comunitário ~ realizado recente­

mente com representantes de 14 grupos de 5 munic!pios, pode dar 

uma noção de como as coisas estão caminhando . 

" O Encontro foi planejado pela equipe junto com os representan­

tes dos 5 Munic!pios, a partir das questões e conclusões levan­

tadas e discutidas nos encontros inter-grupos (cada munic!pio ). 

Nessa oportunidade, vimos a necessidade que os grupos ainda ti­

nham de uma maior clareza quanto aos objetivos do trabalho, pa­

r a daÍ poderem c hegar a uma unidade maior . Vimos também que nes 

se Encontro dev i am ser discutidos problemas gerais da classe 

trabalhadora , uma vez que a maioria dos representantes dos gru­

pos participavam também de outras organizações, movimentos e en 

tidades como: Sindicato, Cooperativa , Movimentos diversos liga­

dos à Igreja Cat6lica . Assim , o Encontro teve como objetivo mai 

or a procura de um consenso em torno do que se quer. Verificou 

-se a continuidade das discussões do encontro anterior, que con 

tinuavam a ser aprofundadas pelos grupos " . 
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OBJETIVOS ESPECTFICOS DO 6? ENCONTRO: 

l ) avaliar os trabalhos desenvolvidos pelos grupos desde o Últi­

mo encontro, observando at~ que ponto existe consenso quanto 

ao s objet i vos, encaminhamentos e instrumentos utilizados; 

2 ) procurar ver e especificar os pontos convergentes e os diver ­

gentes e, a part i r desta análise, montar a programação para 

a próxima etapa. 

TEMAS DISCUTIDOS EM ASSEMBLtiA: 

a) falta de terra; b) compra de terra (por outros) para o culti­

vo de capi m e caf~; c) emigração para outros municÍpiose estados; 

d) incentivos governamentais ~ pecuária e ao caf~; e) influ~ncia 

do s meios de comunicação; f) responsabilidade dos participantes 

dos grupos; g) administração dos recursos das comunidades;h) par­

ticipação nas reuniões e encontros; i) individualismo do pequeno 

agricultor; j) sindicalismo; l) cooperativismo. 

DEPOIMENTO: "Um dos pontos de maior importância neste encontro 

foi o dos grupos terem ido al~m das apresentaçõesdos problemas 

para decidirem sobre as atividades que cada um deveria realizar , 

o que, quando e como, e isto em função dos objetivos maiores". 

A TfTULO DE CONCLUSAO 

Então, está aí uma esp~cie de relato da nossa caminhada . Conclu i n 

do esse relato - no qual procuramos traçar um perfil do trabalho 

da equipe e do processo dos grupos envolvidos nesse trabalho - a­

chamos importante indicar algumas "certezas", bem como algumas 

questões e perspectivas (ressalvando, ~ claro, que nada aqul ~ ln 

te i ramente conclusivo) o 

A e s sa altura do desenvolvimento do trabalho, podemos d i zer que 

a equipe tem clareza sobre alguns aspectos que consideramos fun­

damentais: 
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1. Quanto ~ equipe de trabalho - ~ condiç~o indispena~vel haver 

um CONSENSO das pessoas em torno tanto dos objet ivos ( dire­

ç~o do trabalho ) quanto dos instrumentos (enc am inhamento do 

trabalho) a partir de um pano de fundo i deo l6g lco(leiTura da 

realidade)comum a todos os membro s da equ i pe. 

2. Quanto ~ direç~o do trabalho - trata-se, concretamente , de 

nos colocarmos a serviço do processo de organi zaç~o da clas­

se camponesa, na nos s a área de aLuação: 

a) na nossa regi~o, a classe campone s a ~ constitu{da pelos p~ 

quenos agricultor~~ (propriedades de 12ha no máximo) , que 

tamb~m se assalariam temporari amente ou trabalham no '' regi 

me de meia'' em terra alheia - esse ~ o tipo de trabalhador 

do campo predominante na nossa área, cujo intere sse básico 

e fundamenta l ~ a TERRA; 

b) essa organ iz ação ~ um pro c esso d~ baixo para cima , quer di 

zer: a ~rganizaç~o de base (grupo s nos povoado s ) ~ prl mel ­

ra, fundamental e permanent e . É ela qu e pode garant ir que 

o trabalho se desenvolva com a direção do processo de org~ 

nizaç~o sendo assumida pelos pr6pr1os agricultore s ; 

c) o sindicato e a coçperativa s ~o as f ormas de organizaç~o 

para as qua1s deve continuar sendo c analizado es s e proc e s ­

so de organizaç~o de base, quer dizer: o avanço do trabalho 

de base deve levar ~ tomada dessas formas de organizaç~o e 

sua utilizaç~o pela classe - tomada do sindicato como ins­

trumento pol{tico, como entidade de classe ; e da cooperat i ­

va como suporte econômico da organizaç ão da classe. Sâo es­

sas formas que, a nosso ver, v~o possibilit ar que o traba­

lho de organização se firme e amplie . 

3. Quanto ao enc aminhamento do trabalho: 

a) o trabalho da equ i pe não ~ dentro do Sindicato ou da Coope ­

rativa, mas fora deles, em termos de f ortal ecimento da in­

fra - estrutura de organização, da s bases ; 
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b) o trabalho se desenvolve a partir do real, isto é do nÍvel 

em que cada grupo se encontra: nÍvel de compreensao da rea 

lidade, nível de organização e nÍvel de consenso; 

c) não devemos criar novos grupos para depois articular, mas 

sim, orientar a irradiação a partir dos grupos já exis t en­

tes, visando um processo orgânico de articulação. 

Mesmo com estas "certezas", permanecem ALGUMAS QUE STéJES sobre en 

caminhamentos especÍficos, alguns aspectos do trabalho sobre os 

quais ainda não temos suficiente clareza: 

l. Sobre a central i zação administrativa - se cada grupo tem a sua 

Caixa e através dela vem, numa certa medida, resolvendo seus 

problemas econômicos, como é que fica isso no momento em que a 

Cooperativa se propõe a resolver essep mesmos problemas em ní­

vel mais amplo? Em vez de pequenos fundos (de cada Caixa), se 

partiria para uma espécie de centralização administrativa (um 

fundo comum a todos os grupos do municÍpio ou mesmo a nÍvel dos 

5 municÍpios)? A Caixa funciona a nÍvel local; a existênc i a da 

Cooperativa no municÍpio indica a possibilidade dela ser um 

i ns t rumento mais amplo de organização econômica dos grupos 

- daÍ que não teria sentido pensar na criação de um outro ins ­

trumento, mas utilizar o que já existe. De qualquer mane1ra, 

ne s se momento as Caixas cumprem a sua função de suporte econô­

mico para os grupos (umas mais, outras menos), inclusive fun­

cionando a cooperação entre grupos (em momentos de aperto, um 

grupo ajuda outro). A questão que se coloca é sobre o desdobr~ 

menta e articulação das diversas Caixas a nÍvel da área tomada. 

2. Sobre a centralização da direção - do desenvolvimento do trab~ 

lho, a partir dos Encontros Inter-Grupais, vai sendo perceb i da 

a necessidade de uma "equipe permanente" que garanta a articu­

lação entre os grupos dos 5 municípios - e, nessa art i culação 

a direção do processo de organização. Quer dizer: das equ1pes 

que hoje desempenham as tarefas de articulação (preparação, o~ 

gánização e coordenação dos encontros, ligação com outros mov i 

mentos, etc.) a tendência é sa1r uma espécie de "equipe de d i ­

reção". O problema é que, embora tenham surgido a l gumas nova s 
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lideranças, o peso malor ainda é das "l i deranças trad icionais ", 

com o rlsco de um certo elitismo, isto é: serem absorvidas por 

aquelas tarefas e deixarem em segundo plano ou se desl igarem de 

seus grupos de base. Como evitar isso, dada a experi~ncia histª 

rlca de "formação de lideranças" da educação popular no Bras1l , 

que quase sempre levou a esse elit ismo ? 

3 . Sobre a articulação a n!vel de trabalhos de base semelhantes -

não contamos com uma atuação sistemática na área de movimentos 

ligados ~ Igreja Cat6lica , mas em todos os grupos há e lementos 

que participam de trabalhos ligados ~ Igreja. Temos o maior 1n 

teresse - e necessidade - de expor e discutir com outras pes ­

soas e equipes as questões e propostas que estão sendo coloca ­

das a partir desse tipo de práti c a (trabalho de educ ação popu ­

lar no meio rural). Também a n!vel das equipes da Institu1ção 
~ 

que atuam em outras areas pois, como acreditamos, o me s mo con-

senso que a prática exlge internamente para cada equ i p e , ex1ge 

também para o conjunto das equ i pes. Trata-se de uma d iscm=sãc 

essencialmente polÍtica, porque estamos no mesmo barco e , onde 

quer que se desenvolva um trabalho de educação popular, a d1re 

ção deve ser uma s6 (guardadas a s e s pecificidade s de cada equ! 

pe e realidade local) .• A questão aqui é s obre os mecan lsmos 

que viabilizem esse tipo de discussão - que é uma colsa diferen 

te da simples e habitual "troca de experi~ncla". 

Dentro desse quadro, com algumas "certezas" e "dÚv i da s " o traba­

lho apresenta também ALGUMAS PERSPECTIVAS que gostar!amo s de res 

saltar : 

l. O SINDICATO como instrumento de organi zação s6c i o-pol!tico,de 

representação e encaminhamento de re ivindicaçõe s fundamentals 

da classe camponesa (como a da terra e da c omercial ização da 

produção): 

a) no munic!pio onde o desenvolvimento do trabalho de organl ­

zação já chegou ao Sindicato, continua a direção de refor­

ço ao trabalho de base (grupos existentes e irradiação de s 

ses grupos) , em vista de uma estruturação mais s6l ida , c om 

- 52 -



delegac i as sindicais representativas e atuantes (*). f e~ 

ta e struturação que pode ga rantir a continui dade do t raba 

lho , ass umi do pelos prÓprios agricultores; 

b) nos dema is municÍpios , com os s i ndicatos nas maos de pel~ 

gos , o t rabalho segue com encaminhamento para formação de 

orga nização de uma oposição sindical . 

2 . As CAIXAS c ont i nuam como instrumento de garant i a do suporte 

e conômico a nível local - e também como instrumento de apre~ 

dizado de admi n i s t ração e organização econômica. Em alguns 

munic ípios a s Ca i xas arriscam ser uma forma paralela ou mes -
-mo concorrente da Cooperat i va - e preciso enfrentar isso, Vl 

sando l i gar as co1sas . 

3 . Os ENCONTROS INTER-GRUPAIS (nÍvel de ~ada municÍpio) e INTER 

-COMUNITÁRIOS (nÍvel da área , dos 5 municÍpios) , são a i nda o 

mecan i smo básico de encaminhamento do trabalho. Através de-
-les, a perspectiva e de que os grupos possam realmente che-

gar a um consenso, à consolidação da direção que está sendo 

i mpr i mi da ao processo de organização (que julgamos correta) 

-e t ambém à formação de uma "equipe permanent e" , a nível 

d os 5 munic ípios . 

4. Reforçar e faze r avançar ma1s a exper i ência a nível de munl ­

cÍpio, das equ i pes já existentes que preparam e coordenam os 

encontros - do amadurecimento dessas equipes é que s e forma ­

rá a EQUIPE PERMANENTE . Nesse sent i do também , tanto a nÍvel 

de Sind i cato c omo de Cooperativa , cont i nua o processo de fo r 

mação e atuação de COMISSÕES que vão progress i vamente a s su­

mindo o traba l ho de base (educação , saÚde , produção , comer­

cial i zação, etc.). 

(*) Entre os assuntos de discussão nos grupos, aparece o do Si n­
d i cato - da discussão deste tema é deve surgir a propo s ta de 
formação das DELEGACIAS SINDICAIS. 
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Resumindo, esquematicamente, e assim que estamos visualizando 

esse processo de organização da nossa área: 
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A PROPÔSITO DE "UMA EXPERI[NCIA DE EDUCAÇ~O 

POPULAR EM ANDAMENTO" 

João LuZ~ van T~lbu~g 

Não faz muito tempo, um colega me disse: "Quase não reconheço mais 

o trabalho que temos feito". Referiu-se a um imenso relatório de 

146 p~ginas. Este relatório foi o resultado da sistematizaç~o e da 

avaliação de um trabalho de v~rios anos: Cursos de Madureza o A or­

denação de todos os dados fez desaparecer · "a vida do dia a dia" d~ 

le com os jovens operários-. O conteÜdo das discussões e dos "bate­

-papos " antes e depois das aulas, e mesmo as gargalhadas provoca­

das pelas peças teatrais, tudo isto foi reduzido a tabelas, consi ­

derações e análises. 

De forma alguma sou contra a sistematizaç~o. Esta ~ indispensá­

vel para se ordenar tudo aquilo que está "solto'' na cabeça da ge~ 

te, e relacionar ~quilo que se fei ·ou se pretende fazer . ~ntretan 

to a sistematização traz algumas implicações. Ela obedece a re­

gras prÓprias, lança mão de palavras ou conceitos que nao são po~ 

co usados no dia a dia, quando temos contato com os grupos de ba­

se. Então ao usar estas palavras ou conceitos, muitas vezes se 

torna indispens~vel reche~-los com coisas do dia a dia para en­

tender o real conteÚdo destes conceitos . 

Assim tamb~m ocorre com o programa que esta equ1pe est~ desenvol­

vendo. Dai ~ necess~rio saber o que recheia estes conceitos. Por 

isso vou primeiro fazer uma listagem das id~ias ordenadas por es­

ta equipe em relação à sua proposta de trabalho, e depois trans­

crevo alguns depoimentos de lavradores com os quais a equipe tra­

balha. 
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1 ~ Qual é a propo st a da equ i pe? 

"Trata-se, c o ncretamente de nos colocarmos a se r viço do p ro ­

cesso de organi zaç5o da clasée camponesa , na nossa ~rea de a~ 

tuaç~o " . 

2 - Qua l e o obj e t i vo desta p ropo st a? 

"O avanço d o traba l ho de base deve levar a tomada des s a s f or­

mas de organi zaç5o ( sindicato e cooperativa ) e sua utili z aç5o 

pela classe - tomada do sindicato como instrumento po l ltic o , 

como entidade de classe ; e da cooperativa como sup orte e cc n5 -

mico da organi zaç5o da classe". 

3 - O po r quê da p ro po st a 

" - Aus~ncia comp l eta de objetivos mais abrangentes (por par-
~ 

te dos lavradores ) de natureza social, visando envo l ver nao 
~ 

s o alguns agricultores mas a comunidade como um todo. 

- aus~nc ia de preocupação por f ormas de organização mais p rÓ ­

prias e eficien t es na defesa de seu s direitos e re ai s int e res 

ses . 

- falta de consciência e organizaç~o {de classe ) par a luta r p~ 

los próprio s direito p e interesses " . 

4 - Como rea l i zar es t a p ropos t a ou o que é necessár i o? 

" O desabrochar - ou mani fes tar - de uma co nsci ~nc i a de lut a 

nas lideranças da maior parte dos grupos , com t omadas d e p o ­

sição mais seguras (não vender a terra p.ex .) e a maior cla ­

reza quanto a o s prÓpr io s interesses " . 
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1 . Os l av radores e o p rob l ema dos Intermediários 

. C preço do feijão era 480 cruzeiros em ?8 

mas os caras do armazém compravam nas bodegas e nos sitias 

por 400~ até mesmo por 360 . 

. Quando os armazéns compravam 30~ 40 sacos~ o preço era 450. 

Quando eles viam a carruagem al~ eles baixavam e disseram: 

"Ah~ mas eu não tenho dinheiro pois o feijão baixou". 

Quem perde é justamente o agricultor . 

. T~m muitos agricultores que parece que ~~m uma ilusão. 

V~em o preço da cooperativa mas vende ao intermediário. 

Vende a Cr$ 50~00 ou Cr$ 60~00 a menos cada saco. 

A{ voce ve: tem c omerciante nessa região 

que sua~enta um pai de famllia na época ruim de dinheiro~ 

que é a época do ~nverno. 

Susten~a ele de café ~ aç~car ~ até com dinheiro as vezes 

para comprar um medicamento para um filho dele que adoec~ 

ou ele mesmo o 

A cooperativa compra" t o preço X~ o preço justo . 

Mas c omprou e com voe~ não tem mais compromisso . 

Se outro dia voe~ tiver com a corda no pe scoço ~ 

a cooperativa não solta o que você precisa . 

. AVLsaram a todos pelos s{tios que podiam levar para a COBAL 

50 mil sacos de feijão. Mas o povo não ia a cooperativa. 

Vendiam ao i ntermediário. 

Uns d iziam que es~avam devendo ao bodegueiro e 

tinham que vender a ele . 

. Um aóc~o da cooperativa tinha uns l5 sacos de fe ijão gordo~ 

feijão bom e disse: " SÓ vendo qu.artdo é 500 contos". 

Isso er~ quando estava por 480. 

Eu d isse : "A semana que vem ~ leve a cooperat iva". 

Quando o preço sub~u para 500 con~~s ~ 
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a{ a cooperativa foi para 520 . 

Mas o sócio chegou na venda e vendeu a 500 . 

Eu chego lá e digo: "Ma s rapaz., na coopera-t; i va está por 520., 

e voe~ está vendendo por 500 11
• 

Ele respondeu: "Porque ~ o seguinte: o homem aLi ., 

eu compro na venda dele., quando eu tenho dinheiro eu compro., 

e quando n~o tenho., eu compro tamb~m" . 

• O agricultor compra fiado. O bodegueiro vai anotando no livro . 

Quando chega o tempo., o bodegueiro c obra pedindo o feij~o . 

A gente pede para vender o feija o daqui a 15 dias., 

porque o preço está subindo . 

Mas o bodegueiro dá em cima e d i z: "Paga logo". 

Ele n~o vai esperar que o feij~o suba . 

E a gente n~o quer passar por velhaco e fica com vergonha e 

paga ele. 

Se a gente n~o paga., o bodegueiro fica dizendo : 

"Olha., fulano de tal ~ um velhaco. 

N~o me pagou porque n~o quis., tem condiç6es". 

O pobre está vivendo como uma bola de futebol., jogado. 

Vai numa barra., vai na outra., vai nos escanteios . 

. Aonde n~o existe cooperativa ~ o seguinte: 

o intermediário compra pelo preço que quer e 

o camarada está com a corda no pescoço . 

. No passado o pequeno trabalhava e 

a safra que fazia era obrigado a vender a uma Ún i ca pessoa., 

al{ no sitio mesmo. 

Tinha aquele armazenhista que quando chegava o tempo da s a f ra ., 

comprava a mercadoria dos agricultores. 

Ele comprava pelo preço que queria. 

O com~rcio t i nha um preço., 

mas os agri cultores n~o sabiam o preço do com~rcio. 

O armazenhista era quem dava o preço. 
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. Um am i go foi vender milho na venda. 

Ele disse que n5o pesou ~ mas ele mediu ? sacos de milho. 

Quando chegou no armazém~ 

o eara quando pesou só deu 6 sa c os e 4 quilos. 

56 quilos f oi-se embora. 

Ele d i sse: "Eu n5o disse nada ~ porque eu devia ao 

armazenh ista". 

Agora eu pergun t o: quer dizer que ele está sujeito a isso 

porque ele dev i a ao armazenhista? 

Vocês acham que foi porque ele devia que ele está sujeito 

a perder 54 quilos de milho dentro de ? saco s de milho? 

Isso n5o é dever que faz o sujeito se assujeitar e 

f i car debaixo da sola do pé de outro homem . 

Isso já é demais . t roubar a olho visto . 

. Quarta - feira levei uma farinha. 10 sacos . 

Quando cheguei Z á~ o cara falou: " Vamos conferir " . 

A{ chegou lá e a fa rinha deu 49 quilos. 

Eu digo: "N5o está dando 50 quilos n5o ? Ent;o eu nao vendo " . 

Se eu n5o abro a boca ~ um quilo ele tinha levado . 

E a mesma coisa eu faço com quem eu devo dinheiro . 

Nâo de eu pagar a minha mercadoria e levar 5 sacos e chegar lá 

e dá 4. N5o senhor! Seu peso está por f ora . 

Porque eu trouxe tanto ~ e dá tanto ~ faltando saco de seis ~ 

n5o tem. 

2 . Uma f o rma de f aze r fr e nt e a e st e ti po de e x p l o raçã o 

NÓs tem os uma caixa comunitári a . 

Numa no it e ~ isso foi lá numa reuni5o ~ um amigo falou: 

"A gente va i pagar Cr$ 5 ~ 00 p or mês " . 

A{ o outro dis se: "Mas n i nguém pode ; 

voce é rico~ você pode dar Cr$ 5~00 " . 

A{ ele disse: " Olha cara ~ quem n5o pode pagar Cr$ 5~00 ~ é muito 

fraco " . 

A{ perguntaram : " O objetivo ~ qua l é? Qual é o pensamento " . 

Disseram: " Uma caixa para servir as necessidades ~ n5o para dar". 

Ent5o a caixa é o seguinte: 
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Quando foi iniciado ., se perguntava "Essa cavxa vai servir 

a beneficio de que?" 

Bom para a comunidade. 

Alguém precisou., ela está para servir. 

Porque é o seguinte: 

a gente bota a pessoa as vezes para dar na mesma; 

ele fica no meu costume: "Ah., fulano vai trabalhar para mim ., 

eu nao vou fazer força". 

Bom., se eu preciso de 100 contos., para um caso de doenç a ., 

eu vou lá e pego Cr$ 200.,00. 

t empréstimo., certo., mas também eu tenho consciência de p agar . 

Já o empréstimo eu já acho que seja uma grande vantagem 

ter uma caixinha assim que havendo uma necessidade 

de um pai de fam{lia comprar um medicamento para um fi lho ., 

numa hora muito apressada já sabe onde vai buscar. 

Aquilo ali é nosso. 

Mesmo um cara sem ser s6cio., mas ele está na precis5o., 

qua l é o dever? 

Mas tem dirigentes que chegaram., pegaram o dinheiro e 

Bompraram um boi . 

A{ quando n6s soubemos ., a{ demos uma bronca. Por que? 

Ora., se hoje eu estou •necessitando., preciso de 100 cru z e iros ., 

ent5o n5o tem., 

Daquele boi que está no cercado., 

eu vou tirar 5 quilos ou 10 para resolver problemas ? 

Mas tinha deles que diziam: "A gente chega e troca na h o r a " . 

Mas é comunitária ou n5o é? 

Mas eles diz i am que esse dinheiro tem que estar empreg ado 

para dar lucro. Porque eise dinheiro estando parado 

n5o está dando lucro nenhum. 

Eu digo: "Mas rapaz., o lucro que dá., é o seguinte: 

está a l i na caixa e ninguém vai ter aperreio nem quebr a-cabeça . 

O dinhe i r o está ali na hora. 

Quer dizer que esse dinheiro vai resolver o problema de l e , 

Mas pegaram o dinheiro e compraram um boi. 

E a turma ficou meio aborrecida., 

mas n 6 s estamos tentando para ver se esse neg6cio vo lta p ara 

trás. 
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' .... ' 

Quando c om praram o boi~ f oi uma revolução~ 

porque é o seguinte: 

a gente comprando um boi que é para dar uma mão e co i sa e tal ~ 

mas acontece que aparece uma necessidade com a gen te ~ 

então esse boi vai sanar o problema? 

Mas eles disseram: "A h rapaz~ nao é para dar é para emprestar". 

Agora o boi está lá no cercado. 

O tesoureiro zangou-se e deixou o dinheiro para lá ~ 

e depois e le pegou o dinheiro e coisa e tal e 

se sent i u até movimentando. 

Agora há poucos dias disseram que deram o boi de meia . 

• 

Não me resta d izer muita coisa. Bast a comparar a Proposta da 

equipe com as palavras dos lavradores. 
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EQUIPES LOCAIS 

REGIONAL NORTE 

Escritór io de Belém 
Rua Bernal do Couto n~ 1329 
(0912) 22.0318 
66.000 - Belém - PA 

Escri tór io de Cametá 
Praça dos Notáveis n? 38-B 
68.400 - Cametá - PA 

Escri tório de Santarém 
Rua 24 de Outubro n? 1059 
68.100 - Santarém- PA 

Escri tório de St. Antonio de Tauá 
Rua Pres. Vargas n? 102 
68.786 - Sto Antonio de Tauá 

Escr itór io de Santa Luzia 
Av. Newton Bello n~ 1032 
65.390 - Santa Luzia - MA 

REGIONAL NORDESTE 

Escr itório do Recife 
Rua Cedro 52 
Casa Amarela 
(0812) 268-3242 
50.000 - Recife - PE 

Escr itório de Garanhuns 
Av. Rui Barbosa n? 200 
2392 
55.300 - Garanhuns - PE 

Escritório de Fortaleza 
Rua Francisca Clotilde n? 680 
Porangabaçú 
60.000 - Fortaleza - CE 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório de São Paulo 
Rua Loefgren n? 1651, Casa 6 
(011) 549.3888 
04.040- São Paulo- SP 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua 2 n~ 201 - Acari 
(021) 350.1130 
21 .530- Rio de Janeiro- RJ 

Escritório de Vitória 
Rua 7 de Setembro n? 529 
(0272) 223.7436 
29.000 - Vitória - ES 

Eseritório Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins n? 470 
(0512) 25.0787 
90.000 - Porto Alegre - RS 

~~ , 1/f/11 .. ~ ~ 



1m FASE 

Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional 

Escritório Nacional: Rua das Palmeiras, 90- ZC 01 

Tel. : (021) 286-.6797 e 286-6134 

22.270- Rio de Janeiro (RJ) 
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